[image: image1.png]COFF



CÂMARA DOS DEPUTADOS

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira 

[image: image3.wmf] 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 

Receita Administrada pela Receita Federal do Brasil, 2007

-

2010

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$      

          

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

 Imposto de Importação

 

12.220

 

          

 

 

 

0,47

 

17.171

 

        

 

 

 

0,59

 

20.559,0

 

     

 

 

 

0,65

 

  

 

 

 

15.

813,1

 

     

 

 

 

0,52

 

  

 

 

 

17.186,2

 

         

 

 

 

0,52

 

  

 

 

 

 IPI

 

31.945

 

          

 

 

 

1,23

 

37.361

 

        

 

 

 

1,29

 

44.943,9

 

     

 

 

 

1,42

 

  

 

 

 

28.525,9

 

     

 

 

 

0,94

 

  

 

 

 

39.722,9

 

         

 

 

 

1,19

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Fumo

 

2.803

 

  

          

 

 

 

0,11

 

3.211

 

          

 

 

 

0,11

 

3.176,2

 

       

 

 

 

0,10

 

  

 

 

 

3.304,1

 

       

 

 

 

0,11

 

  

 

 

 

4.825,4

 

           

 

 

 

0,15

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Bebidas

 

2.589

 

            

 

 

 

0,10

 

2.489

 

          

 

 

 

0,09

 

2.618,2

 

       

 

 

 

0,08

 

  

 

 

 

2.299,9

 

       

 

 

 

0,08

 

  

 

 

 

2.511,4

 

           

 

 

 

0,08

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Automóveis

 

5.229

 

            

 

 

 

0,20

 

6.032

 

          

 

 

 

0,21

 

7.780,6

 

       

 

 

 

0,25

 

  

 

 

 

1.768,9

 

       

 

 

 

0,06

 

  

 

 

 

5.781,2

 

           

 

 

 

0,1

7

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Importação

 

7.692

 

            

 

 

 

0,30

 

10.351

 

        

 

 

 

0,36

 

12.718,8

 

     

 

 

 

0,40

 

  

 

 

 

8.659,1

 

       

 

 

 

0,28

 

  

 

 

 

9.263,7

 

           

 

 

 

0,28

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Outros

 

13.632

 

          

 

 

 

0,52

 

15.278

 

        

 

 

 

0,53

 

18.650,1

 

     

 

 

 

0,59

 

  

 

 

 

12.493,9

 

     

 

 

 

0,41

 

  

 

 

 

17.341,2

 

         

 

 

 

0,52

 

  

 

 

 

 Imposto de Renda

 

148.192

 

        

 

 

 

5,70

 

179.248

 

      

 

 

 

6,20

 

202.693,8

 

   

 

 

 

6,42

 

  

 

 

 

186.886,2

 

   

 

 

 

6,13

 

  

 

 

 

207.63

6,7

 

       

 

 

 

6,24

 

  

 

 

 

  IR 

-

 Pessoa Física

 

13.710

 

          

 

 

 

0,53

 

15.048

 

        

 

 

 

0,52

 

17.173,5

 

     

 

 

 

0,54

 

  

 

 

 

14.641,8

 

     

 

 

 

0,48

 

  

 

 

 

22.189,3

 

         

 

 

 

0,67

 

  

 

 

 

  IR 

-

 Pessoa Jurídica

 

67.976

 

          

 

 

 

2,62

 

81.413

 

        

 

 

 

2,82

 

91.403,9

 

     

 

 

 

2,90

 

  

 

 

 

84.713,6

 

     

 

 

 

2,78

 

  

 

 

 

92.756,2

 

         

 

 

 

2,79

 

  

 

 

 

  IR 

-

 Fonte

 

66.506

 

          

 

 

 

2,56

 

82.787

 

        

 

 

 

2,86

 

94.116,4

 

     

 

 

 

2,98

 

  

 

 

 

87.530,8

 

     

 

 

 

2,87

 

  

 

 

 

92.691,3

 

         

 

 

 

2,79

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Trabalho

 

32.072

 

          

 

 

 

1,23

 

41.346

 

        

 

 

 

1,43

 

44.532,0

 

     

 

 

 

1,41

 

  

 

 

 

43.175,1

 

     

 

 

 

1,42

 

  

 

 

 

43.878,9

 

         

 

 

 

1,32

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Capital

 

2

1.488

 

          

 

 

 

0,83

 

25.585

 

        

 

 

 

0,89

 

32.566,3

 

     

 

 

 

1,03

 

  

 

 

 

26.679,2

 

     

 

 

 

0,88

 

  

 

 

 

29.574,7

 

         

 

 

 

0,89

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Remessas

 

7.908

 

            

 

 

 

0,30

 

9.932

 

          

 

 

 

0,34

 

10.759,4

 

     

 

 

 

0,34

 

  

 

 

 

11.299,8

 

     

 

 

 

0,37

 

  

 

 

 

12.396,0

 

         

 

 

 

0,37

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Outros

 

5.038

 

            

 

 

 

0,19

 

5.924

 

          

 

 

 

0,20

 

6.258,7

 

       

 

 

 

0,20

 

  

 

 

 

6.376,7

 

       

 

 

 

0,21

 

  

 

 

 

6.841,7

 

           

 

 

 

0,

21

 

  

 

 

 

 IOF

 

7.855

 

            

 

 

 

0,30

 

20.340

 

        

 

 

 

0,70

 

21.875,6

 

     

 

 

 

0,69

 

  

 

 

 

18.641,3

 

     

 

 

 

0,61

 

  

 

 

 

21.122,6

 

         

 

 

 

0,63

 

  

 

 

 

 COFINS

 

103.641

 

        

 

 

 

3,99

 

121.924

 

      

 

 

 

4,22

 

135.708,2

 

   

 

 

 

4,30

 

  

 

 

 

121.339,7

 

   

 

 

 

3,98

 

  

 

 

 

145.866,3

 

       

 

 

 

4,38

 

  

 

 

 

 PIS/PASEP

 

26.759

 

          

 

 

 

1,03

 

31.516

 

        

 

 

 

1,09

 

34.666,0

 

     

 

 

 

1,10

 

  

 

 

 

32.138,8

 

     

 

 

 

1,05

 

  

 

 

 

38.347,2

 

         

 

 

 

1,15

 

  

 

 

 

 

CSLL

 

34.562

 

          

 

 

 

1,33

 

44.613

 

        

 

 

 

1,54

 

49.555,6

 

     

 

 

 

1,57

 

  

 

 

 

47.515,0

 

     

 

 

 

1,56

 

  

 

 

 

56.225,8

 

         

 

 

 

1,69

 

  

 

 

 

 CPMF

 

36.520

 

          

 

 

 

1,41

 

1.109

 

          

 

 

 

0,04

 

-

 

              

 

 

 

-

 

  

  

 

 

 

73,1

 

            

 

 

 

0,00

 

  

 

 

 

-

 

                  

 

 

 

-

 

    

 

 

 

 CIDE

-

Combustíveis

 

7.944

 

            

 

 

 

0,31

 

5.944

 

          

 

 

 

0,21

 

4.620,1

 

       

 

 

 

0,15

 

  

 

 

 

4.846,5

 

       

 

 

 

0,16

 

  

 

 

 

7.306,3

 

           

 

 

 

0,22

 

  

 

 

 

Outras Administradas

 

7.862

 

            

 

 

 

0,30

 

7.109

 

          

 

 

 

0,25

 

7.729,5

 

       

 

 

 

0,24

 

  

 

 

 

9.919,3

 

       

 

 

 

0,33

 

  

 

 

 

11.550,3

 

         

 

 

 

0,35

 

  

 

 

 

TOTAL 

 

417.499,3

 

     

 

 

 

16,07

 

 

 

466.336,0

 

   

 

 

 

16,1

4

 

 

 

522.351,6

 

   

 

 

 

16,55

 

 

 

465.699,0

 

   

 

 

 

15,28

 

 

 

544.964,3

 

       

 

 

 

16,38

 

 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil; Orçamento de 2009; PL 46/09; IBGE. Elaboração dos autores.
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Liquidado + RP Não Processados

Exercício

2006

2008

2009

Receita Total 

23,02

       

 

23,88

       

 

24,83

       

 

25,52

       

 

24,39

       

 

25,66

       

 

2,65

         

 

0,83

         

 

1,27

         

 

Receita Administrada

15,15

       

 

16,07

       

 

16,14

       

 

16,55

       

 

15,28

       

 

16,38

       

 

1,23

         

 

0,24

         

 

1,10

         

 

Arrecadação Líquida do INSS

5,21

         

 

5,41

         

 

5,65

         

 

5,95

         

 

5,98

         

 

6,14

         

 

0,93

         

 

0,49

         

 

0,16

         

 

Demais

2,65

         

 

2,40

         

 

3,04

         

 

3,01

         

 

3,13

         

 

3,14

         

 

0,48

         

 

0,10

         

 

0,01

         

 

Transferências a Estados e Municípios (-)

3,81

         

 

3,92

         

 

4,41

         

 

4,54

         

 

4,05

         

 

4,33

         

 

0,52

         

 

(0,08)

       

 

0,27

         

 

Receita Primária Líquida

19,21

       

 

19,96

       

 

20,42

       

 

20,98

       

 

20,34

       

 

21,33

       

 

2,13

         

 

0,92

         

 

0,99

         

 

Superávit Primário (-)

2,05

         

 

2,29

         

 

2,43

         

 

1,66

         

 

0,89

         

 

1,47

         

 

(0,58)

       

 

(0,95)

       

 

0,58

         

 

Despesas Primárias

17,16

       

 

17,67

       

 

17,99

       

 

19,32

       

 

19,45

       

 

19,86

       

 

2,70

         

 

1,87

         

 

0,41

         

 

Despesas Orçamentárias Primárias 

17,32

       

 

18,08

       

 

18,07

       

 

19,28

       

 

19,49

       

 

19,86

       

 

2,54

         

 

1,79

         

 

0,37

         

 

Despesas Correntes

16,29

       

 

16,59

       

 

16,67

       

 

17,60

       

 

18,18

       

 

18,25

       

 

1,97

         

 

1,58

         

 

0,07

         

 

Pessoal

4,54

        

 

4,56

        

 

4,66

        

 

4,96

        

 

5,11

        

 

5,09

        

 

0,55

         

 

0,43

         

 

(0,01)

       

 

Benefícios Previdenciários

7,02

        

 

7,05

        

 

6,97

        

 

7,24

        

 

7,50

        

 

7,31

        

 

0,29

         

 

0,34

         

 

(0,19)

       

 

Outras Vinculadas ao SM

1,12

        

 

1,21

        

 

1,26

        

 

1,36

        

 

1,47

        

 

1,54

        

 

0,42

         

 

0,28

         

 

0,07

         

 

Comp Lei Kandir e Auxílios Est Munic

0,16

        

 

0,15

        

 

0,17

        

 

0,12

        

 

0,13

        

 

-

          

 

(0,16)

       

 

(0,17)

       

 

(0,13)

       

 

Outras Correntes Obrigatórias 

(3) 

0,47

        

 

0,44

        

 

0,48

        

 

0,63

        

 

0,51

        

 

0,66

        

 

0,19

         

 

0,18

         

 

0,15

         

 

Despesas Correntes Obrigatórias

13,31

       

 

13,40

       

 

13,54

       

 

14,33

       

 

14,72

       

 

14,60

       

 

1,29

         

 

1,06

         

 

(0,12)

       

 

Despesas Correntes Discricionárias 

(4)

2,98

         

 

3,19

         

 

3,14

         

 

3,27

         

 

3,47

         

 

3,65

         

 

0,67

         

 

0,51

         

 

0,18

         

 

Complementação do FGTS

0,13

         

 

0,08

         

 

0,08

         

 

0,07

         

 

0,07

         

 

0,07

         

 

(0,06)

       

 

(0,01)

       

 

(0,01)

       

 

Despesas de Capital

0,91

         

 

1,42

         

 

1,31

         

 

1,61

         

 

1,23

         

 

1,54

         

 

0,63

         

 

0,23

         

 

0,31

         

 

Fundo Soberano

-

          

 

-

          

 

0,49

         

 

-

          

 

-

          

 

-

          

 

-

          

 

(0,49)

       

 

-

          

 

Despesas Extraorçamentárias 

(5)

0,16

         

 

0,20

         

 

0,07

         

 

0,09

         

 

0,31

         

 

0,04

         

 

(0,12)

       

 

(0,03)

       

 

(0,26)

       

 

Ajuste Caixa/competência/discrepância

(0,33)

       

 

(0,62)

       

 

(0,64)

       

 

(0,05)

       

 

(0,34)

       

 

(0,04)

       

 

0,28

         

 

0,60

         

 

0,30

         

 

Memorando

Produto Interno Bruto (R$ milhões)

2.369.797

  

 

2.597.611

  

 

2.889.719

  

 

3.155.935

  

 

3.047.192

  

 

3.326.525

  

 

...

...

...

Déficit da Previdência Social

(1,81)

       

 

(1,64)

       

 

(1,32)

       

 

(1,29)

       

 

(1,52)

       

 

(1,17)

       

 

0,64

         

 

0,15

         

 

0,35

         

 

(3) 

Inclui gastos dos Poderes Legislativo, Judiciário e do Ministério Público da União.

(4) 

Inclui despesas primárias constantes do Anexo V da LDO.

(5) 

Inclui restos a pagar, FDA/FDNE, subsídios implícitos e fabricação de cédulas e moedas.

Diferenças de 2010 para

(1) 

As reservas orçamentárias na lei e na 3ª avaliação foram distribuídas entre despesas correntes discricionárias e despesas de capital na mesma 

proporção do contingenciamento constante da Portaria Interministerial 64, de 2009.

(2) 

A reserva de contingência primária na proposta de 2010 foi distribuída entre despesas correntes discricionárias (1/3) e despesas de capital (2/3).

2010 

(2)

2007



2006

2008

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal; orçamento de 2009; PL 46/09; IBGE. Elaboração dos autores.

Resultado Primário, Despesas Correntes Primárias e Demais Despesas, 2006-2010

(% do PIB)

Item

2009 

(1)

3ª Aval         

(Reprog)

Lei 
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I – ANTECEDENTES E RESUMO DAS PRINCIPAIS CONCLUSÕES

1. O Executivo atribui o atual quadro benigno da economia brasileira em boa parte ao desempenho das contas públicas. De fato, a dívida líquida, que havia chegado a quase 57% do PIB em setembro de 2002, caiu a partir de 2003, ficando abaixo de 39% do PIB em 2008. O superávit primário anual obtido pelo setor público manteve-se acima de 3,2% do PIB no período, e vinha crescendo desde 2007, graças aos resultados do governo federal. Foi de quase 3,7% do PIB em 2008.

2. As previsões em que se baseou o projeto de lei orçamentária são, em relação às principais variáveis, de que: (a) o país crescerá 1% em 2009 (segundo os analistas do mercado financeiro, na sondagem de 11/9/09, a taxa será praticamente nula), e 4,5% em 2010 (4%, segundo eles); (b) a taxa básica de juros permanecerá, até dezembro do próximo ano, estável nos 8,75% estabelecidos na penúltima reunião do Copom. Já o mercado supõe aumento em 2010, com o crescimento econômico; e (c) a meta de inflação será atendida, não obstante a aceleração do ritmo da atividade econômica e a depreciação do real. 

3. A proposta prevê que a relação dívida pública/PIB volte a crescer em 2009, mas retome sua trajetória declinante em 2010, para 38,1% do PIB. Esse recuo refletirá, além dos fatores citados acima, o aumento do superávit primário de 2,5% do PIB em 2009, para 3,3% do PIB em 2010. Em 2009 houve alteração da meta primária dos orçamentos fiscal e da seguridade social, no intuito de abrir espaço para a adoção de medidas fiscais anti-cíclicas, incluindo desonerações tributárias concedidas, e atender compromissos elevados com despesas obrigatórias. O mercado, por sua vez, é bem menos otimista, e espera que a dívida em 2010 fique em 41%, e o superávit primário, em 2,5% do PIB.

4. É plausível que o PIB cresça em 2009 e 2010 a taxas muito próximas das esperadas pelas autoridades, ou mesmo mais alta em 2010. É improvável, contudo, que as receitas da União respondam tão rapidamente e aumentem em 2010 sua participação no PIB, para além do que representaram em 2008. O cenário da proposta sugere que 2009 seja um ponto fora da curva.   

5. Em 2010 , segundo a proposta, ingressarão nos cofres federais R$ 853,6 bilhões, ou o equivalente a mais de ¼ do PIB. Essa arrecadação significa crescimento de 1,3 ponto de percentagem do PIB em relação a 2009 e de 0,8 ponto de percentagem do PIB em relação a 2008. As receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade pertencentes à União – i.e., deduzidas as transferências a estados e municípios – deverão representar 21,3% do PIB, em alta em relação não só a 2009, mas também a 2008. 

6. Todos os grupos de receitas, exceto as receitas das operações com ativos, crescem nominalmente em relação ao PIB em 2010. Em relação ao reprogramado de 2009, o aumento total será de R$ 110,3 bilhões. O maior aumento de 2009 para 2010, da ordem de R$ 79,2 bilhões, está previsto para as receitas administradas pela RFB, cuja participação no total é maior. As receitas administradas pela RFB, brutas, caso se confirme a previsão da proposta, superarão o arrecadado em 2008 no equivalente a 1,1% do PIB, dando lugar a novo recorde de carga tributária.

7. Com receitas abundantes, meta de superávit primário de até o mínimo de 1,5% do PIB, muito menor que os resultados obtidos nos últimos exercícios (2,3% do PIB em média, de 2006 a 2008), a proposta orçamentária de 2010 permite alojar despesas equivalentes a quase 20% do PIB.

8. As despesas de pessoal vêm crescendo desde 2006, ficando sempre abaixo de 5% do PIB. Em 2008, aumentaram moderadamente porque os reajuste salariais concedidos no ano foram parcelados em 3 exercícios. De 2008 para 2009 haverá um salto de 4,6% do PIB para 5,1% do PIB, e em 2010 despesas com pessoal ficarão estáveis, apesar do vigoroso crescimento econômico esperado. 

9. As despesas com benefícios previdenciários e outras vinculadas ao salário mínimo crescem de maneira acelerada, influenciadas pela correção do piso nacional de salários acima da inflação, ½ ponto do PIB, de 2007 a 2010.

10. As despesas primárias correntes deverão crescer entre 2006 e 2010 quase 2% do PIB. No período, o crescimento será mais rápido em relação a 2008, equivalente a 1,6% do PIB. A maior parte do crescimento das despesas primárias correntes dever-se-á a despesas obrigatórias, que subirão em 1,3% do PIB de 2006 para 2010, e em 1,1% do PIB desde 2008, mesmo que faltem na programação de 2010 itens importantes como as compensações a estados e municípios. 

11. Dois tipos de problemas atentam contra o realismo da proposta orçamentária. Ela não contempla dotações para despesas conhecidas e previsíveis, para as quais teria cabido ao menos a inclusão de uma reserva. Nesse caso temos as compensações financeiras a estados exportadores (R$ 3,9 bilhões), despesas adicionais decorrentes das mudanças na legislação dos benefícios previdenciários (também R$ 3 bilhões) e despesas que recorrentemente se revelam na etapa da execução. Pode haver subestimativa de despesas de pessoal.

12. Receitas, por sua vez, estão superestimadas, sob 2 aspectos. De um lado, a previsão de receitas extraordinárias, que em pequenos volumes pode agregar qualidade às projeções, somam quase R$ 36 bilhões, enquanto representaram R$ 9,4 bilhões em 2008, exercício de arrecadação exuberante. No orçamento de 2009, o Congresso admitiu R$ 9,3 bilhões.

13. Pagamentos efetivos de serviços da divida correspondem a cerca de 28% do superávit primário na proposta orçamentária, de R$  71,5 bilhões. De outro lado, se o Programa de Aceleração do Crescimento vier a ser totalmente executado e as correspondentes despesas abatidas da meta primária, essa percentagem sobe para 40%. Inversões financeiras financiados com recursos de fontes primárias representam mais, entre 42% e quase 62% do saldo. Recursos primários vinculados a órgão ou despesa, esterilizados em reservas de contingências, participam do resultado primário com entre 15% a 22%.  O restante é a diferença entre a economia de receitas primárias usadas aplicadas em despesas financeiras, e o uso de receitas financeiras com despesas primárias.

II – METAS FISCAIS

14. O ápice da dívida líquida do setor público foi de 56,9% do PIB, em setembro de 2002. Desde 2003, até 2008, houve expressiva redução, como mostra a Tabela.

[image: image4.wmf]ORÇAMENTOS DE 2008 A 2010 

(1)

(R$ bilhões)

Receitas 

Despesas

Receitas 

Despesas

Receitas 

Despesas

Receitas 

Despesas

1.

Orçamento Geral da União

1.702,9

 

 

1.702,9

 

 

1.660,7

 

 

1.660,7

 

 

1.832,8

  

 

1.832,8

 

 

10,4

      

 

10,4

      

 

2.

Orçamento de Investimento das Estatais

42,1

      

 

42,1

      

 

79,3

      

 

79,3

      

 

94,4

       

 

94,4

      

 

19,1

      

 

19,1

      

 

2.1

    Recursos de Geração Propria

30,8

      

 

...

59,7

      

 

...

62,6

       

 

...

5,0

        

 

...

2.2

    Demais Fontes de Financiamento

11,4

      

 

...

19,6

      

 

...

31,8

       

 

...

61,8

      

 

...

3.

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (

1-2

)

1.660,8

 

 

1.660,8

 

 

1.581,4

 

 

1.581,4

 

 

1.738,4

  

 

1.738,4

 

 

9,9

        

 

9,9

        

 

3.1

    Correntes 

582,7

    

 

658,8

    

 

852,3

    

 

834,3

    

 

902,7

     

 

874,2

    

 

5,9

        

 

4,8

        

 

3.2

    De Capital

1.078,1

 

 

979,1

    

 

729,2

    

 

721,3

    

 

835,8

     

 

843,1

    

 

14,6

      

 

16,9

      

 

3.3

    Reservas

-

        

 

22,8

      

 

-

        

 

25,9

      

 

-

         

 

21,2

      

 

-

        

 

(18,4)

     

 

3.4

    Operações de Crédito

1.066,2

 

 

...

644,6

    

 

...

767,3

     

 

...

19,0

      

 

...

4.

    Refinanciamento da Dívida Pública

873,5

    

 

873,5

    

 

525,5

    

 

525,5

    

 

588,9

     

 

588,9

    

 

12,1

      

 

12,1

      

 

5.

Fiscal e Seguridade (

3-4

)

823,2

    

 

823,2

    

 

1.055,9

 

 

1.055,9

 

 

1.149,5

  

 

1.149,5

 

 

8,9

        

 

8,9

        

 

5.1

    Orçamento Fiscal

542,0

    

 

519,0

    

 

669,7

    

 

631,6

    

 

728,9

     

 

692,8

    

 

8,8

        

 

9,7

        

 

5.2

    Orçamento da Seguridade Social

281,2

    

 

304,2

    

 

386,2

    

 

424,3

    

 

420,6

     

 

456,7

    

 

8,9

        

 

7,6

        

 

6.

Transferência do Fiscal para o da Seguridade

(1)

 Pequenas diferenças podem decorrer de arredondamento.

(2)

 Não considera as alterações do PL 15/09-CN.

Fonte: Orçamentos de 2008 e 2009 e PL 46/09-CN. Elaboração dos autores.



2008 (Lei)

Variação % 

2010/2009

(5,4)

2009 (Lei) 

(2)

23,0

38,2

2010 (Proposta)

36,1


15. Os resultados fiscais de 2008, apesar do mau desempenho do último bimestre, foram os melhores desde 1999. A dívida líquida caiu para 38,8% do PIB, de 43,9% do PIB em 2007. Isso refletiu principalmente a melhora acentuada da posição credora externa líquida, com a desvalorização do real; o crescimento vigoroso; e o aumento do superávit primário do setor publico, devido ao comportamento das contas do governo central, a Previdência à frente. 

16. A mensagem considerou que a dívida líquida registrada em junho de 2009, de 43,1% do PIB, seria o pico do ano, mas julho apresentou piora (44,1% do PIB). Outra previsão oficial que se frustrou foi anunciada quando do encaminhamento em 5/5 ao Congresso do PL 15, de 2009-CN, para alterar a LDO de 2009, de que a dívida chegaria a 39,4% do PIB em dezembro deste exercício. 

17. A proposta de orçamento para 2010 prevê que a relação dívida pública/PIB aumente para 41,4% do PIB em 2009, seguido de queda para 38,1% do PIB em 2010. O governo agora espera maior aumento em 2009, em virtude supostamente da apreciação imprevista do real – o PL 15/09
 projetava para dezembro de 2009 US$ 1=R$ 2,30 – e do aumento líquido do estoque das operações compromissadas pelo Banco Central, para moderar essa apreciação e controlar a liquidez.

18. Para a melhora da relação dívida/PIB em 2010 contribuem crescimento real de 4,5%; câmbio, com a cotação media do dólar elevada (mais de R$ 2,00); e a meta de superávit do setor público consolidado, que sobe para 3,3% do PIB. Em relação ao reprogramado de 2009, a proposta prevê o aumento do superávit dos orçamentos fiscal e da seguridade social em 2010, sem abatimento dos investimentos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) de 1,4% do PIB, para 2,15% do PIB. Com a exclusão definitiva do grupo Petrobras para fins do esforço de ajuste fiscal, a União está comprometida com saldo positivo de 2,35% do PIB, equivalentes a R$ 78,2 bilhões. 

19. A expectativa do mercado financeiro, apurada pelo boletim Focus de 11/9, é de que a dívida pública suba para 42,75% do PIB ao final de 2009 – 4 pontos percentuais do PIB a mais –, apesar da queda dos juros reais, e recue moderadamente para 41% do PIB no fim de 2010. Esse aumento se pode explicar pela expectativa mediana do mercado, ainda de crescimento negativo do PIB em 2009, de crescimento menor que o oficialmente previsto em 2010, e de redução do superávit primário para 2% em 2009, e de só 2,5% do PIB em 2010.  

20. Em 2009, o governo federal deu novo rumo à política fiscal, tendo como pano de fundo o contágio da economia pela crise internacional e o desenrolar do ciclo eleitoral. O Poder Executivo apresentou ao Congresso Nacional em 5/5 o Projeto de Lei nº 15, de 2009-CN, para alterar a LDO de 2009, determinando, em lugar de 3,8% do PIB, meta de superávit primário para o setor público consolidado equivalente a 2,5% do PIB, como consta da Tabela da página seguinte.  

21. A poupança primária foi reduzida para o governo central (estatais à parte) de 2,15% do PIB para 1,4% do PIB, e para 0,2% do PIB para o Programa de dispêndios globais das estatais federais, e as empresas do Grupo Petrobras não serão consideradas na meta. A redução na estimativa de superávit primário de governos regionais para 0,9% do PIB deve-se à previsão de que arrecadarão menos. Embora o citado PL não tenha sido aprovado, a programação financeira para 2009 considera o novo resultado reduzido na definição das metas quadrimestrais.

22. A alteração da meta primária dos orçamentos fiscal e da seguridade é temporária, no intuito de acomodar em 2009 os efeitos da crise internacional e os compromissos com despesas obrigatórias volumosas (pessoal, previdência e programas sociais) assumidos quando as receitas eram abundantes. 
 

23. A LDO para 2010 (Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009) manteve a meta de superávit para o citado programa em 0,2% do PIB, e restabeleceu para 2,15% do PIB a meta dos orçamentos fiscal e da seguridade. Considerando a contribuição esperada dos governos subnacionais, de 0,95% do PIB (R$ 31,6 bilhões), tem-se um resultado primário consolidado dos três níveis de governo para 2009 de 3,3% do PIB, ou R$ 109,8 bilhões. 
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Receita Administrada RFB

466.336,0

 

 

16,14

 

 

465.699,0

 

 

15,28

 

 

544.964,3

 

 

16,38

 

 

79.265,4

   

 

1,10

   

 

17,02

 

 

78.628,4

   

 

0,24

   

 

IPI

37.361,1

1,29

    

 

28.525,9

0,94

    

 

39.722,9

1,19

    

 

11.197,0

0,26

    

 

39,25

  

 

2.361,8

(0,10)

   

 

Imposto de Renda-CSLL

223.861,6

7,75

    

 

234.401,2

7,69

    

 

263.862,6

7,93

    

 

29.461,3

0,24

    

 

12,57

  

 

28.388,4

0,19

    

 

PIS/Pasep-COFINS

153.439,7

5,31

    

 

153.478,6

5,04

    

 

184.213,5

5,54

    

 

30.734,9

0,50

    

 

20,03

  

 

30.773,8

0,23

    

 

Outras Administradas 

(1)

51.673,6

1,79

    

 

49.293,3

1,62

    

 

57.165,3

1,72

    

 

7.872,0

0,10

    

 

15,97

  

 

5.491,8

(0,07)

   

 

(1)

 Inclui CPMF.

Proposta 

Orçamentária

2008 

Realizado

Reprogramado             

(Proposta 2010)

2009

Discriminação

2008

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal; Receita Federal do Brasil; Orçamento de 2010; IBGE. Elaboração dos autores.

2009 

2010

Diferenças da Proposta 2010 para


24. O resultado fiscal alcançado pode ainda ser inferior, tendo o Executivo em 2009 a possibilidade, a seu critério, de não considerar como despesas os valores efetivamente realizados por conta de investimentos incluídos no chamado Projeto Piloto de Investimentos (PPI), de até R$ 15,6 bilhões, equivalentes a 0,51% do PIB. Isso reduziria o superávit primário dos orçamentos fiscal e da seguridade para 0,89% do PIB, ou R$ 27,1 bilhões. Essa possibilidade existe desde 2005, mas nunca foi usada.

25. Para 2010, a margem foi aumentada, englobando despesas com o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) de até R$ 22,5 bilhões, o equivalente a 0,68% do PIB. Caso projetos do PAC sejam efetivamente executados até esse limite, a economia de recursos em 2010 cairá de R$ 71,5 bilhões para R$ 49 bilhões, correspondentes a 1,47% do PIB. 

26. Sobre a mudança metodológica, a exclusão definitiva da Petrobras da meta de resultado foi justificada na Exposição de Motivos do Projeto de LDO: o grupo é distinto das demais empresas estatais, pois está entre as dez maiores petroleiras do mundo, com ações negociadas em bolsas de valores e autonomia para captar recursos no mercado financeiro nacional e internacional. Não caberiam restrições que lhe afetem as condições concorrenciais, notadamente no que se refere a investimentos. De acordo com a citada Exposição, a empresa tem sido extremamente rentável nos últimos anos e apresentado lucro líquido crescente. Ainda, segue regras idênticas às aplicadas às empresas privadas de capital aberto, no que diz respeito a auditoria externa, publicação regular de demonstrativos contábeis e relacionamentos com acionistas.

27. A LDO para 2010 previu no exercício resultado nominal negativo de 0,8% do PIB, revisto para déficit de 0,33% do PIB na proposta orçamentária. O mercado projeta resultado nominal pior, déficit de 1,5% do PIB.

28. Em 2010, a despeito da aparente melhoria das contas federais, há preocupações com os rumos da política fiscal, não obstante a economia já ter saído da crise. Corre-se risco de queda do superávit fiscal e piora do indicador de solvência e da qualidade das despesas. 

III – COMPOSIÇÃO DO SUPERÁVIT PRIMÁRIO, RESERVAS DE CONTINGÊNCIA E DRU
29. O superávit é a diferença entre receitas e despesas primárias, para reduzir a (o crescimento da) dívida pública, e alguns ajustes para compensar movimentações financeiras que não se refletem acima da linha. Ou ainda, o resultado será superavitário quando fontes primárias forem aplicadas em despesas financeiras, quaisquer que sejam; no outro sentido, despesas primárias pagas com receitas financeiras devem ser abatidas na apuração do resultado.

30. Seria esperado que o saldo se destinasse, no orçamento, integralmente ao pagamento do serviço da dívida. Não é isso o que se constata quando se examina a proposta orçamentária. Resumidamente, tem-se a Tabela na próxima página.

31. O superávit primário na proposta (fiscal e seguridade) de 2010 é de R$ 71,5 bilhões. Fazer inversões financeiras de R$ 30,2 bilhões com receitas primárias melhora o resultado e responde na proposta por mais de 42% do superávit que se pretende obter. 

32. É incompleta a noção de que o superávit primário é a economia que o governo faz para pagar os juros sobre sua dívida pública. 

33. Os serviços da dívida em que se pretende aplicar recursos de fontes primárias em 2010 são amortização. Amortização da dívida e muito pouco juro pagos com recursos de fontes primárias são de R$ 19,7 bilhões (27,5% do supérávit). 

34. A previsão de reservas de contingência contribui com R$ 15,6 bilhões na formação do superávit primário (quase 22%), e dessas reservas R$ 10,8 bilhões derivam de fontes vinculadas, e 3 unidades orçamentárias com reservas de contingência maiores que R$ 1 bilhão contribuem com R$ 6,3 bilhões de suas receitas próprias ou vinculadas (quase 9% do superávit).
 Em comparação com o projeto de lei orçamentária de 2009, o uso dessas fontes é menor. 
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 Art. 3º da 

LDO

Sem 

deduzir 

PPI/PAC

 Art. 3º da 

LDO

Sem 

deduzir 

PPI/PAC

Fontes Primárias

84.750,2

                

 

120,9

       

 

155,4

     

 

79.208,0

               

 

110,7

       

 

161,6

     

 

   Juros

423,8

                     

 

0,6

            

 

0,8

          

 

45,6

                       

 

0,1

            

 

0,1

          

 

   Amortização da Dívida

23.558,9

                

 

33,6

          

 

43,2

        

 

19.653,0

                

 

27,5

          

 

40,1

        

 

   Demais Despesas Financeiras

40.899,0

                

 

58,3

          

 

75,0

        

 

43.923,8

                

 

61,4

          

 

89,6

        

 

        Pessoal 

12.166,4

                

 

17,4

          

 

22,3

        

 

13.701,9

                

 

19,2

          

 

28,0

        

 

        Outras Despesas Correntes

30,9

                       

 

0,0

            

 

0,1

          

 

0,3

                         

 

0,0

            

 

0,0

          

 

        Inversões Financeiras

28.701,7

                

 

40,9

          

 

52,6

        

 

30.221,6

                

 

42,3

          

 

61,7

        

 

   Reserva de Contingência

19.868,4

                

 

28,3

          

 

36,4

        

 

15.585,6

                

 

21,8

          

 

31,8

        

 

       Na Lei Orçamentária

4.527,2

                  

 

6,5

            

 

8,3

          

 

4.738,9

                  

 

6,6

            

 

9,7

          

 

       Em Unidades Orçamentárias

15.341,2

                

 

21,9

          

 

28,1

        

 

10.846,7

                

 

15,2

          

 

22,1

        

 

          Agência Nacional de Petróleo

4.552,8

                  

 

6,5

           

 

8,3

         

 

3.488,7

                 

 

4,9

           

 

7,1

         

 

          Agência Nacional de Telecomunicações

2.947,0

                  

 

4,2

           

 

5,4

         

 

290,6

                    

 

0,4

           

 

0,6

         

 

          Ministério do Meio Ambiente

1.694,2

                  

 

2,4

           

 

3,1

         

 

1.391,6

                 

 

1,9

           

 

2,8

         

 

          FUST (Telecomunicações)

1.147,0

                  

 

1,6

           

 

2,1

         

 

808,6

                    

 

1,1

           

 

1,6

         

 

          Ministério das Minas e Energia

1.123,9

                  

 

1,6

           

 

2,1

         

 

892,1

                    

 

1,2

           

 

1,8

         

 

          Comando da Marinha

1.051,5

                  

 

1,5

           

 

1,9

         

 

-

                        

 

-

           

 

-

         

 

          CPRM

866,8

                     

 

1,2

           

 

1,6

         

 

686,6

                    

 

1,0

           

 

1,4

         

 

          Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

451,1

                     

 

0,6

           

 

0,8

         

 

797,0

                    

 

1,1

           

 

1,6

         

 

          Fundo de Garantia à Exportação

435,1

                     

 

0,6

           

 

0,8

         

 

1.384,4

                 

 

1,9

           

 

2,8

         

 

          FNDCT

183,1

                     

 

0,3

           

 

0,3

         

 

-

                        

 

-

           

 

-

         

 

         Demais

888,9

                     

 

1,3

           

 

1,6

         

 

1.107,2

                 

 

1,5

           

 

2,3

         

 

Fontes Financeiras

(26.778,3)

               

 

(38,2)

        

 

(49,1)

      

 

(27.988,0)

              

 

(39,1)

        

 

(57,1)

      

 

   Pessoal

(12.185,8)

               

 

(17,4)

         

 

(22,3)

       

 

(13.702,1)

               

 

(19,2)

         

 

(28,0)

       

 

   Outras Despesas Correntes

(13.178,3)

               

 

(18,8)

         

 

(24,2)

       

 

(12.696,4)

               

 

(17,8)

         

 

(25,9)

       

 

   Investimento

(695,0)

                    

 

(1,0)

           

 

(1,3)

        

 

(1.136,6)

                 

 

(1,6)

           

 

(2,3)

        

 

   Inversões Financeiras

(719,1)

                    

 

(1,0)

           

 

(1,3)

        

 

(452,8)

                    

 

(0,6)

           

 

(0,9)

        

 

Superávit Primário antes do Ajuste

57.971,9

                

 

82,7

          

 

106,3

      

 

51.220,1

                

 

71,6

          

 

104,5

      

 

Ajuste

3.418,7

                  

 

4,9

            

 

6,3

          

 

2.199,8

                  

 

3,1

            

 

4,5

          

 

  Subsídios Implícitos

5.960,5

                  

 

8,5

            

 

10,9

        

 

5.600,1

                  

 

7,8

            

 

11,4

        

 

  Float

(2.541,8)

                 

 

(3,6)

           

 

(4,7)

        

 

(3.400,3)

                 

 

(4,8)

           

 

(6,9)

        

 

Superávit Primário sem deduzir PPI/PAC 

 (1)

54.553,2

                

 

77,8

          

 

100,0

      

 

49.020,3

                

 

68,5

          

 

100,0

      

 

PPI/Plano de Aceleração do Crescimento

15.567,0

                

 

22,2

          

 

...

22.500,0

                

 

31,5

          

 

...

Superávit Primário da LDO, art. 3°

70.120,2

                

 

100,0

        

 

...

71.520,3

                

 

100,0

        

 

...

Fontes: PL 38/08-CN e 46/09-CN. Elaboração dos autores.

(1)

 Inclui o PPI como despesas.

(R$ milhões)

Fontes (Origens de Receitas)                                                          

e Usos  (Natureza de Despesas)

(R$ milhões)

% do Superávit

% do Superávit

Proposta de 2009

Proposta de 2010


35. Comparações com a proposta de orçamento de 2009, não obstante a frustração do PIB e de receitas que está ocorrendo, permitem ver que: (a) tendo aumentado o montante de investimento que não se considera despesa (de 22% para 31,5% do superávit), outros itens são menos demandados; (b) não obstante a meta de superávit primário nominal ter aumentado, recursos primários para pagamento de despesas com o serviço da dívida diminuíram; e (c) da mesma forma, são menores na proposta de 2010 os recursos vinculados esterilizados.

36. Sob outra ótica, parte do superávit de 2010 é custeada pela DRU da seguridade social (R$ 48,04 bilhões), após dedução das transferências do orçamento fiscal para o da seguridade: R$ 12 bilhões. 

IV – AGREGADOS DAS PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS DE 2009 E 2010

37. A Tabela a seguir resume o projeto de lei orçamentária para 2010 e o compara com os orçamentos de 2009 e 2008.
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0,04
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0,30
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21.875,6
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0,02
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0,40

    

 

0,17
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6.208,4
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1,33
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1,41
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0,30
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2,40
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6.080,0
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16.700,0

     

 

0,55

    

 

16.117,0

     

 

0,48

    

 

(583,0)

         

 

(0,06)

   

 

0,02

    

 

Contrib dos Servidores PSSS 

0,22

    

 

6.627,5

       

 

0,23

    

 

8.140,1

        

 

8.140,1

       

 

0,27

    

 

9.184,0

       

 

0,28

    

 

1.043,9

        

 

0,01

    

 

0,05

    

 

Salário-Educação

0,27

    

 

8.776,4

       

 

0,30

    

 

10.687,0

      

 

10.624,9

     

 

0,35

    

 

10.868,0

     

 

0,33

    

 

243,1

           

 

(0,02)

   

 

0,02

    

 

Royalties

/Comp. Financeiras

0,66

    

 

25.031,7

     

 

0,87

    

 

27.916,3

      

 

21.034,8

     

 

0,69

    

 

28.416,1

     

 

0,85

    

 

7.381,3

        

 

0,16

    

 

(0,01)

   

 

Demais Receitas

0,49

    

 

15.750,9

     

 

0,55

    

 

17.355,5

      

 

17.738,9

     

 

0,58

    

 

18.627,1

     

 

0,56

    

 

888,2

           

 

(0,02)

   

 

0,01

    

 

Receita Própria (fts 50 & 81)

0,34

    

 

10.283,1

     

 

0,36

    

 

11.572,1

      

 

11.749,1

     

 

0,39

    

 

12.140,1

     

 

0,36

    

 

391,0

           

 

(0,02)

   

 

0,01

    

 

FGTS

0,08

    

 

1.837,7

       

 

0,06

    

 

2.253,1

        

 

2.253,1

       

 

0,07

    

 

2.253,3

       

 

0,07

    

 

0,2

               

 

(0,01)

   

 

0,00

    

 

Operações com Ativos

-

      

 

-

              

 

-

      

 

2.500,0

        

 

2.500,0

       

 

0,08

    

 

1.300,0

       

 

0,04

    

 

(1.200,0)

      

 

(0,04)

   

 

0,04

    

 

TRANSF. EST MUNICÍPIOS

3,92

    

 

127.385,0

   

 

4,41

    

 

143.184,4

    

 

123.470,9

   

 

4,05

    

 

143.913,0

   

 

4,33

    

 

20.442,1

      

 

0,27

    

 

(0,08)

   

 

FPE/FPM/IPI-EE

3,17

    

 

101.880,6

   

 

3,53

    

 

115.092,1

    

 

99.721,4

     

 

3,27

    

 

113.269,4

   

 

3,41

    

 

13.548,0

      

 

0,13

    

 

(0,12)

   

 

Fundos Regionais

0,09

    

 

2.700,0

       

 

0,09

    

 

2.973,5

        

 

2.938,5

       

 

0,10

    

 

4.228,4

       

 

0,13

    

 

1.289,9

        

 

0,03

    

 

0,03

    

 

Salário Educação

0,17

    

 

5.172,9

       

 

0,18

    

 

6.412,2

        

 

6.128,1

       

 

0,20

    

 

6.520,8

       

 

0,20

    

 

392,7

           

 

(0,01)

   

 

0,02

    

 

Compensações Financeiras

0,42

    

 

15.795,2

     

 

0,55

    

 

17.333,6

      

 

13.391,6

     

 

0,44

    

 

17.872,7

     

 

0,54

    

 

4.481,1

        

 

0,10

    

 

(0,01)

   

 

Cide-combustíveis

0,07

    

 

1.578,9

       

 

0,05

    

 

1.070,6

        

 

988,9

          

 

0,03

    

 

1.692,2

       

 

0,05

    

 

703,3

           

 

0,02

    

 

(0,00)

   

 

Demais

0,01

    

 

257,4

          

 

0,01

    

 

302,4

           

 

302,4

          

 

0,01

    

 

329,6

          

 

0,01

    

 

27,2

             

 

(0,00)

   

 

0,00

    

 

RECEITA LÍQUIDA

19,96

 

 

590.057,1

 

 

20,42

 

 

662.101,6

 

 

619.827,1

 

 

20,34

 

 

709.693,1

 

 

21,33

 

 

89.866,0

   

 

0,99

   

 

0,92

   

 

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal; Receita Federal do Brasil; PL 46/09; IBGE; Elaboração dos autores.
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38. O valor total da proposta orçamentária para 2010 é de R$ 1.833 bilhões, 10% maior que a lei orçamentária de 2009. 

39. Os orçamentos fiscal e da seguridade social somam R$ 1.738 bilhões na proposta, crescendo outros 10% em relação a 2009. Desse total, R$ 590 milhões referem-se a refinanciamento: emissão de títulos no montante necessário para rolar parte da dívida da dívida pública, preponderantemente mobiliária. Essa dotação reflete não só o estoque da dívida, mas também o prazo médio de vencimento dos títulos do Tesouro – quanto maior o prazo, menor a despesa. Em relação a 2009, a previsão de despesas com refinanciamento aumenta 12%. O fato de aumentar reflete, presumivelmente, o crescimento do estoque, uma vez que o plano anual de financiamento do Tesouro prevê alongamento dos prazos da dívida mobiliária interna.

40. O valor dos orçamentos fiscal e da seguridade social, para 2010, sem o refinanciamento da dívida, é de R$ 1.150 bilhões, 9% mais que em 2009. Ao orçamento da seguridade social cabem receitas de R$ 421 bilhões, e ao fiscal, R$ 730 bilhões. Em comparação com 2008 e 2009, projeta-se para 2010 maior participação das receitas da seguridade social sobre o total.

41. Os recursos da seguridade social não são suficientes para cobrir suas despesas, recebendo o respectivo orçamento transferência de pouco mais de R$ 36 bilhões do orçamento fiscal. A desvinculação de receitas (DRU) da seguridade social em favor do orçamento fiscal foi estimada em R$ 48 bilhões. O orçamento da seguridade social ainda não se tornou deficitário e continua a financiar o orçamento fiscal. As despesas sociais vêm aumentando rapidamente e aumentam novamente em 2010, mas as receitas da seguridade social também crescem, não obstante a extinção da CPMF. 
42. Da tabela tiram-se outras conclusões de caráter geral: (a) para 2010, as receitas correntes superam as despesas correntes, e essas receitas crescem mais rapidamente que as despesas; (b) as operações de crédito situam-se abaixo das despesas de capital, cumprindo a chamada “regra de ouro”, sem a necessidade de se computar os investimentos das estatais.

43. O investimento das estatais será de R$ 94,4 bilhões, dos quais apenas R$ 11,4 bilhões têm impacto primário. Em comparação com este exercício, as estatais investirão 19% a mais em 2010, incluindo despesas realizadas no exterior, superando os crescimentos do PIB, das receitas e das despesas primárias, todos de menos de 15%. Recursos próprios financiam, no agregado, 2/3 dos investimentos das estatais, enquanto nas duas leis anteriores corresponderam a 75%. Os investimentos do grupo Petrobras em 2010 representam 84% do total, enquanto esse percentual foi de 55% em 2009. Contribuem para esse aumento o fato de não ter mais que contribuir para a formação do superávit primário, as novas oportunidades de investimento com o pré-sal e o acesso a financiamentos oficiais.

V – CENÁRIO E PARÂMETROS ECONÔMICO-FISCAIS

44. A previsão de crescimento em 2009 foi revista sucessivamente para menos, como mostra a Tabela da página seguinte.

45. O Congresso, ao aprovar o orçamento em janeiro, e as autoridades econômicas previam taxa de crescimento de 3,5%. Já antes da 3ª avaliação orçamentária, espera-se 1%. 

46. O Brasil estava tecnicamente em recessão: no último trimestre de 2008, o PIB trimestral tinha caído 3,4%, e o IBGE divulgou queda do PIB no 1º trimestre de 2009 em 9/6, revisto o percentual para 1% em 11/9. 

47. A expectativa do mercado em 11/9 ainda é de queda real do PIB de pouco menos de 0,2%. O mercado ainda não incorporou em suas expectativas os resultados apurados pelo IBGE nessa mesma data para o comportamento do Produto no 2º trimestre, que cresceu 1,9% em relação ao primeiro – queda real de apenas 1,5% no 1º semestre, em relação ao mesmo semestre de 2008. 

48. A última previsão do Banco Central para o crescimento em 2009, de 0,8%, do Relatório de Inflação de junho, está desatualizada. Quedas do PIB nominal de 2009 a cada reestimativa oficial devem-se também aos índices de preço e ao deflator. 

[image: image7.wmf]DÍVIDA DO SETOR PÚBLICO, 2003-2009

(% do PIB)

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2007

2008

2009

Dívida Bruta do Governo Geral 

(1)

...

...

...

55,13

     

 

56,37

     

 

58,60

     

 

59,03

     

 

55,20

     

 

65,52

     

 

     Dos quais:

  Dívida Mobiliária do TN em mercado

38,95

     

 

37,75

     

 

44,09

     

 

44,14

     

 

43,82

     

 

41,91

     

 

44,52

     

 

39,88

     

 

45,68

     

 

  Operações Compromissadas (Bacen)

3,77

       

 

2,89

       

 

1,72

       

 

3,19

       

 

6,85

       

 

10,94

     

 

8,19

       

 

10,92

     

 

14,94

     

 

Dívida Líquida do Setor Público

53,53

     

 

48,21

     

 

47,99

     

 

45,89

     

 

43,88

     

 

38,83

     

 

44,88

     

 

42,01

     

 

44,06

     

 

    Dívida Interna Líquida

42,37

     

 

40,50

     

 

44,71

     

 

46,94

     

 

51,06

     

 

49,89

     

 

51,09

     

 

49,19

     

 

53,30

     

 

    Dívida Externa Líquida

11,16

     

 

7,71

       

 

3,27

       

 

(1,05)

      

 

(7,18)

      

 

(11,06)

    

 

(6,21)

      

 

(7,18)

      

 

(9,24)

      

 

  Governo Federal e Banco Central

33,18

     

 

29,53

     

 

30,79

     

 

30,35

     

 

29,84

     

 

24,51

     

 

30,55

     

 

28,41

     

 

29,92

     

 

  Governos Regionais

20,33

     

 

19,03

     

 

17,79

     

 

16,25

     

 

14,80

     

 

15,13

     

 

15,05

     

 

14,41

     

 

14,95

     

 

  Empresas Estatais Federais

0,02

       

 

(0,35)

      

 

(0,59)

      

 

(0,71)

      

 

(0,77)

      

 

(0,81)

      

 

(0,72)

      

 

(0,81)

      

 

(0,81)

      

 

                                          Memorando:

 

Grupo Petrobras (excluído)

(0,92)

     

 

(0,89)

     

 

(1,52)

     

 

(1,87)

     

 

(1,84)

     

 

(2,83)

     

 

(1,92)

     

 

(1,71)

     

 

...

  PIB Valorizado 

(2) 

(R$ bilhões)

1.744,12

 

2.036,78

 

2.157,44

 

2.424,64

 

2.736,84

 

2.970,98

 

2.571,53

 

2.957,84

 

2.913,19

 

Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração dos autores.

(1)

 Metodologia vigente a partir de 2008. Dados anteriores a 2006 não disponíveis. Exclui Banco Central e empresas estatais.

(2)

 PIB dos últimos 12 meses a preços do mês final do período de 12 meses. Deflator: IGP-centrado.

Dezembro

Julho


49. O cenário da proposta orçamentária para 2010 foi construído supondo a continuação do ciclo de crescimento acelerado, comparável a 2007 e 2008, após curta recessão motivada por fatores externos.  Foram dois anos consecutivos de expansão significativa, de 5,4% em 2007, e de 5,1% em 2008; um ano de crescimento medíocre – 2009; e 4,5% em 2010, como traçou a LDO. O mercado tem melhorado sua expectativa em relação a essa variável, tendo chegado a 4%, e tudo faz acreditar que rapidamente se alinhará com as projeções oficiais. 

50. Regra geral, esses indicadores afetam as estimativas de receitas, que dependem também dos índices gerais de preços, de preços específicos de produtos ou mercadorias e da taxa de juros, para citar os mais importantes. 

51. É plausível que o PIB cresça em 2009 a 1%, ou perto disso, depois de confirmados 1,9% no 2º trimestre e diante dos indicadores mais recentes de atividade, de emprego e de consumo. Da mesma forma, em 2010 o crescimento será a taxa muito próxima dos 4,5% esperados pelas autoridades, ou mesmo 5%. 

52. A crise financeira internacional e seus desdobramentos internos (escassez de  crédito, parada dos investimentos...), a diminuição dos preços internacionais das commodities, a atuação pregressa do Banco Central para conter a demanda agregada e a apreciação do real vêm modificando a percepção do mercado quanto aos preços, que tem gradualmente revisto para baixo suas estimativas para 2009, que são em geral melhores que as previsões oficiais. 

53. Por exemplo, no orçamento estimou-se que o IGP-di médio em 2009 seria de 7,9%; na reprogramação do orçamento, a hipótese é de 2,6%; e o mercado prevê 2%. No acumulado, foi de 5,8%, 1,35%, e –0,26%, respectivamente. A mesma tendência se observa em relação ao IPCA, embora com menores divergências. Em razão da desaceleração do IPCA e do IGP-di, o índice específico da receita, ponderado, também diminui.

54. Para 2010, a proposta orçamentária prevê evolução do IGP-di ponta a ponta de 4,5%, coincidente com o mercado. Na média, os prognósticos são, respectivamente 4,6% e 2,9% (inferidos pelos autores). Para 2010, a proposta orçamentária prevê evolução do IPCA ponta a ponta de 4,33%, com o mercado esperando inflação do índice de preços ao consumidor semelhante (4,35%). Na média, os prognósticos são, respectivamente 4,4% e 4,2%. Em relação ao INPC, importa a evolução até dezembro de 2009, que definirá em parte os índices a serem aplicados no reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previdência superiores ao mínimo, que o projeto de lei orçamentária estimou em 3,54%, e o mercado em 3,77% (inferido pelos autores).

55. A queda da Selic é em parte possível diante da melhora das expectativas do mercado quanto a preços. A taxa básica de juros vem sendo diminuída desde o início de 2009, chegando-se pela primeira vez a um dígito (9,25% a.a.) na reunião do Copom de 10/6, e desde 22/7 permaneceu em 8,75% a.a.. A perspectiva dos analistas consultados pelo Banco Central em 11/9 quanto à taxa básica é de manutenção em 8,75% ao ano até o final de 2009. Na reprogramação, prevê-se que a Selic média do ano será de quase 10%, pouco acima do mercado. Assim sendo, a taxa real de juros (IPCA) ficará ao redor de 5,3% a.a.. Relativamente a 2010, acontece o contrário, pois o Executivo adota a hipótese de que a taxa básica permanecerá constante no patamar atual, enquanto o mercado espera que seja de 9,25% em fim de período de 2010. Pode-se calcular queda da taxa real para 4,3%.

56. A par do menor crescimento da economia, continua sendo prevista a desaceleração da expansão da massa salarial em 2009, que o projeto de lei orçamentária considerou de quase 13%, e agora será de 8,8%. Em 2010, o projeto tem como hipótese expansão de 10,5%, em alta em relação a 2009.

57. A evolução do mercado internacional de petróleo pode estar sendo subestimada pelo Executivo. A projeção do preço médio do barril Brent em 2009 é de US$ 59,18, mas o comportamento dos negócios aponta para mais. As cotações do Brent mostram tendência de alta, com preço para dezembro (observação em 14/9) alcançando US$ 69,20, sugerindo média do ano entre US$ 62,50 e US$ 62,80. No entanto, para 2010 a previsão oficial parece excessiva, saltando para a média de US$ 77,86, o que dificilmente se justifica diante da fraca demanda internacional.

58. O câmbio para 2009, conforme o mercado, tanto em fim de período, como na média, será menor que o previsto no projeto de lei orçamentária. Em relação ao orçamento, essa evolução diminuirá o rigor do contingenciamento, por conta de impostos e contribuições cobradas na importação, desde que a cotação mais baixa signifique maiores volumes importados. Na média, o Executivo já estima a cotação do dólar em R$ 2,08.  O mercado estima R$ 2,01. Para 2010, a proposta estima o dólar, na média e dezembro, em R$ 2,00. O mercado, por sua vez, projeta R$ 1,85.

59. Em relação a parâmetros específicos que afetam itens relevantes da arrecadação, como tributos indiretos sobre fumo, bebidas e veículos, houve mudanças, da lei para a 3ª avaliação, afetando negativamente as receitas. Deverá ser menor o volume tributado de bebidas, e ainda muito menor o de produtos do fumo; e de positivas na lei passam a drasticamente negativas as estimativas de variação de quantidades de veículos e de importações. As expectativas para 2010 são de crescimento para as quantidades de bebidas, de automóveis e de importações. Por outro lado, as quantidades de produtos do fumo e os preços dos automóveis sofrerão redução. 

VI – RECEITAS

60. O equilíbrio da proposta de 2010 se deve à estimativa de receitas federais muito mais altas que em 2009. A receita primária deve crescer 15%, de 2009 para 2010, em R$ 110,3 bilhões, chegando, como mostra a Tabela seguinte, a R$ 853,6 bilhões, cerca de 25,7% do PIB. 

61. As receitas primárias brutas aumentam de 2007 para 2008, quando representaram 24,8% do PIB, caem na reprogramação para 2009 (24,4% do PIB), e voltam a crescer com maior intensidade em 2010, para 25,7% do PIB. Esse comportamento indica um aumento da carga federal da ordem de 1,8% do PIB desde 2007, e de 1,3 ponto de percentagem do PIB, de 2009 para 2010, a despeito das repetidas desonerações fiscais ocorridas desde 2007. 

62. A receita líquida de transferências a governos subnacionais aumentará 14,5%, em R$ 89,9 bilhões, e 1 ponto de percentagem do PIB.

[image: image8.png]PRINCIPAIS PARAMETROS E PROJEGGES ECONOMICO-FISCAIS, 2007-2010

2007 2008 2009 2010
Variavelfindicador ) Orgamento | o o | SAvall | Mercado | oo | | Mercado
Realizado 2009 Proposta
2010 2010 2010
Congresso 2010 | 11/912009 111912009
Produto e Crescimento
PIB nominal (R$ bilhdes) 2597611 2889719 3155935 3092002 3047192 3.005816 3377232 3326525  3.246.169
Crescimento nominal do PIB (% a.a.) 961 1125 958 7,00 545 4,02 922 917 800
Crescimento real do PIB (% a.a.) 567 5,08 350 2,00 100 ©0.15) 450 450 400
Precos e Cambio
Deflator implicito do PIB (% a.a.) 373 587 587 491 441 417 452 446 384
Inflagéo IGP-DI (% a.a.) 789 9,10 580 416 135 (0.26) 450 450 450
Inflagéo IGP-DI médio (% a.a.) 5,08 1124 790 482 264 1.97 474 462 286
Inflagéo IPCA (% a.a) 446 590 450 450 442 430 450 433 435
Inflagéo IPCA médio (% a.a.) 364 568 519 494 498 491 445 440 417
Inflagéo INPC (% a.a) 516 648 430 430 420 443 450 433 449
IER (% a.a) 429 818 641 488 392 359 458 450 358
Cambio fim de periodo (R$/US$) 1,77 234 208 230 198 181 225 204 185
Cambio médio (R$/US$) 195 183 204 231 208 201 229 201 185
Prego médio do petroleo Brent (US$) 7209 96,51 7637 4721 59,18 56,06 7786
Saldrios e Massa Salarial
Inflagéo INPC reajuste do minimo (%) ® 330 497 622 592 592 592 364 354 377
Salario Minimo (R$) 38000 415,00 464,71 46500 46500 46500 50644 50590 507,01
Reajuste do salario minimo (%) 857 921 1198 12,05 12,05 12,05 891 880 902
Reajuste dos demais beneficios INSS (%) 330 5,00 622 592 592 592 364 354 377
Massa salarial (variag&o média %) 1132 16,44 1295 629 882 9,19 1049
Divida Publica e Juros
Selic fim de periodo (% a.a) 11,18 1366 1333 1025 875 875 1025 875 925
Selic média acumulada (% a.a) 1188 1248 1357 1080 998 981 1021 871 890
Juros reais da divida publica (% a.a) 7,10 621 868 6.02 532 528 546 4.20 436
TJLP fim de periodo (% a.a) 625 625 625 625 6,00 625 6,00
Indicadores Fiscais em % do PIB ®
Resultado Primério Consolidado 391 408 380 250 250 2,00 330 330 250
Resultado Primario Governo Central 229 247 2,15 140 140 2,15 215
Resultado Primério Estatais Federais 046 049 070 020 020 020 020
Resultado Primério Governos Regionais 1,16 113 095 090 090 095 095
Juros Nominais Setor Publico Consolidado 6.14) (662) (5.70) (4,64) (4,90) (4,06) (3.63) (4.00)
Juros Nominais Governo Central 458) (3.22) @21)
Resultado Nominal Consolidado (2,23) (1,53) (1,90) (2,14) (2,90) (0,76) 0.33) (1,50)
Divida liquida (% do PIB) 42,03 36,00 39,30 39,40 M4 4275 369 381 41,00
Outros Indicadores

Bebidas: quantidade (variagao %) 546 043 397 039 300 258 350
Fumo: quantidade (variagéo %) (2,15) (5,70) (1,38) (3.63) (15,70) (2.27) (5,00)
Veiculos: quantidade (variagéo %) 2431 1185 9,00 (3.98) (2,585) 450 450
Veiculos: prego (variagio %) 144 278 5,00 (2,37) (8,10) 432 217)
Importagao sem combustivel (variag&o %) 32,03 41,04 962 (5.23)  (24.06) 16,03 1462

Fonte: Oramento 2009; PL 07/09-C
citado.
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63. As transferências a Estados e Municípios aumentam de 4% do PIB na reprogramação de 2009 para 4,3% do PIB na proposta para 2010, pelo efeito combinado do aumento da arrecadação de tributos partilhados e da mudança na composição das receitas primárias.

64. Do total da receita bruta prevista para 2010, R$ 545 bilhões são receitas administradas pela Receita Federal do Brasil, exceto as do Regime Geral da Previdência Social (64% do total); R$ 204,3 bilhões de arrecadação do INSS (24%); R$ 103 bilhões das chamadas “não administradas” (12%), estas últimas um extenso rol de itens, alguns cuja participação no total é expressiva e tem aumentado rapidamente nos últimos exercícios (compensações financeiras, dividendos, contribuição para o salário educação, contribuição dos servidores para o seu plano de seguridade e concessões).  Integram ainda as receitas as operações com ativos, com R$ 1,3 bilhão.  

65. Essa arrecadação significa crescimento também em relação a 2008, de 0,8 ponto percentual do PIB. Como comparação, as receitas aumentaram 0,95% do PIB, de 2007 para 2008. 2008 foi o ano em que tributos federais, já extinta a CPMF, contribuíram com 24,9 pontos para carga tributária recorde, estimada em 35,8% do PIB.

66. As receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade pertencentes à União – i.e., deduzidas as transferências a estados e municípios – deverão representar 21,3% do PIB, em alta em relação não só a 2009, mas também a 2008. O aumento em relação a 2008, de mais de 0,9% do PIB, equivale a R$ 30,3 bilhões a preços e PIB de 2010. 

67. O cenário da proposta sugere que, para as autoridades econômicas, 2009, em que a arrecadação caiu por causa da crise, seja um ponto fora da reta ascendente. As receitas administradas pela RFB, brutas, caso se confirme a previsão da proposta para 2010, superarão 2008, dando lugar a novo recorde de carga tributária. Não foi incluída como receita condicionada em 2010 a Contribuição Social para a Saúde, cuja estimativa seria de R$ 11,5 bilhões.

68. O otimismo dos órgãos de planejamento e orçamento é recente. Em relação à LDO de 2010, proposta em abril e sancionada em agosto, houve aumento de R$ 36,9 bilhões. Em termos do Produto, as receitas federais ficarão acima de ¼ do PIB e superarão o previsto na LDO em 1,5 ponto de percentagem do PIB. De outro lado, no projeto de lei orçamentária de 2010 há valores consideráveis atribuídos a itens que dificilmente se realizarão.

69. As previsões para 2009 também podem ser qualificadas de extremamente otimistas. A importância de avaliá-las é que em parte servem de base para projeções de receitas de 2010. A reprogramação mostra que a receita total em 2009 ficará abaixo da lei em R$ 62 bilhões, mas sabe-se que, apesar disso nessa reprogramação estão incluídos R$ 23,2 bilhões de arrecadação extraordinária da RFB no segundo semestre. Os índices de preços usados pelo Executivo para as projeções superam as expectativas do mercado.   

70. Muito se fala do orçamento como peça de ficção, e a proposta colabora para que isso venha a ocorrer em 2010. A menos que sejam aprovados novos impostos ou contribuições, ou criadas novas fontes de arrecadação, é improvável que as receitas da União respondam tão rapidamente à aceleração do crescimento, aumentem sua participação no PIB, para além do que representaram em 2008, e financiem o volume de despesas que consta da proposta. 

71. A proposta de 2010 é otimista quanto a hipóteses adotadas para o comportamento de alguns macro-indicadores, mais favoráveis a estimativas de componentes significativos das receitas federais que espera o mercado: taxa média de câmbio acima de R$ 2,00, preço médio do barril de petróleo tipo Brent crescendo 32% de 2009 para 2010 e as importações (i.e., seu valor em dólares) em quase 15%. 

72. Todos os grupos de receitas, exceto as receitas das operações com ativos, de R$ 1,3 bilhão
 – receitas administradas pela Receita Federal do Brasil, arrecadação líquida do INSS, e as chamadas “não administradas” – crescem nominalmente em relação ao PIB em 2010. O maior aumento de 2009 para 2010, da ordem de R$ 79,2 bilhões, está previsto para as receitas administradas pela RFB, dada sua maior participação no total. A receita previdenciária contribuirá com R$ 22,1 bilhões e as receitas não administradas, com R$ 10,2 bilhões para o incremento dos ingressos.

73. A arrecadação líquida do INSS reflete a expansão da massa salarial, o esforço de arrecadação (ou, como preferem alguns analistas, o efeito da unificação da cobrança e fiscalização na RFB) e a formalização do emprego. A previsão de receita de R$ 204,3 bilhões incorpora R$ 4,5 bilhões de receitas extraordinárias e R$ 500 milhões pelo leilão do pagamento da folha de benefícios. Notícias sobre essa iniciativa indicam receita média de R$ 1,70 por novo benefício já negociado, para aproximadamente 26,6 milhões de benefícios emitidos em julho de 2009.

74. Em relação ao PIB, de 2009 para 2010, a receita líquida do INSS deverá crescer 0,16% do PIB. 

75. Dentre as receitas administradas pela RFB, os maiores crescimentos estão na Tabela a seguir.
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Despesas e Resultados Primários

R$                   

Milhões

%          

PIB

R$                   

Milhões

%          

PIB

R$                   

Milhões

%          

PIB

R$                   

Milhões

%          

PIB

R$                   

Milhões

%          

PIB

TOTAL DAS DESPESAS

460.615,8

   

 

17,73

 

 

518.656,0

   

 

17,95

 

 

609.789,9

   

 

19,32

 

 

592.718,0

   

 

19,45

 

 

660.672,8

    

 

19,86

 

 

Pessoal e Encargos Sociais 

117.585,9

     

 

4,53

    

 

132.405,8

     

 

4,58

    

 

154.911,9

     

 

4,91

    

 

153.845,0

     

 

5,05

    

 

167.956,5

       

 

5,05

    

 

Benefícios da Previdência 

185.293,4

     

 

7,13

    

 

199.562,0

     

 

6,91

    

 

228.642,8

     

 

7,24

    

 

223.068,1

     

 

7,32

    

 

243.246,4

       

 

7,31

    

 

Demais Despesas Vinculadas ao Salário Mínimo

32.010,3

       

 

1,23

    

 

36.447,4

       

 

1,26

    

 

42.897,9

       

 

1,36

    

 

44.737,5

       

 

1,47

    

 

51.153,7

         

 

1,54

    

 

Abono e Seguro Desemprego

17.818,3

       

 

0,69

    

 

20.411,2

       

 

0,71

    

 

24.349,5

       

 

0,77

    

 

25.618,6

       

 

0,84

    

 

28.802,5

         

 

0,87

    

 

LOAS

12.290,2

       

 

0,47

    

 

14.087,4

       

 

0,49

    

 

16.674,0

       

 

0,53

    

 

17.226,7

       

 

0,57

    

 

20.521,2

         

 

0,62

    

 

Renda Mensal Vitalícia - RMV

1.901,8

         

 

0,07

    

 

1.948,8

         

 

0,07

    

 

1.874,5

         

 

0,06

    

 

1.892,2

         

 

0,06

    

 

1.830,1

           

 

0,06

    

 

Compensação Estados Exportadores ICMS

3.887,8

         

 

0,15

    

 

5.216,1

         

 

0,18

    

 

3.900,0

         

 

0,12

    

 

3.900,0

         

 

0,13

    

 

-

                 

 

-

      

 

Outras Despesas Obrigatórias

14.787,6

       

 

0,57

    

 

12.283,0

       

 

0,43

    

 

22.045,4

       

 

0,70

    

 

21.987,9

       

 

0,72

    

 

20.186,7

         

 

0,61

    

 

Subsídios, Subvenções e Proagro

7.906,4

         

 

0,30

    

 

3.984,0

         

 

0,14

    

 

11.292,4

       

 

0,36

    

 

4.006,9

         

 

0,13

    

 

7.140,3

           

 

0,21

    

 

Sentenças Judiciais - demais

1.269,1

         

 

0,05

    

 

1.573,8

         

 

0,05

    

 

2.098,6

         

 

0,07

    

 

2.101,6

         

 

0,07

    

 

2.791,2

           

 

0,08

    

 

Fundef/Fundeb - Complementação

2.018,6

         

 

0,08

    

 

3.174,3

         

 

0,11

    

 

5.061,8

         

 

0,16

    

 

5.070,2

         

 

0,17

    

 

6.138,5

           

 

0,18

    

 

Doações

77,2

              

 

0,00

    

 

64,2

              

 

0,00

    

 

107,0

            

 

0,00

    

 

111,1

            

 

0,00

    

 

128,9

              

 

0,00

    

 

Convênios

79,4

              

 

0,00

    

 

127,9

            

 

0,00

    

 

265,3

            

 

0,01

    

 

425,2

            

 

0,01

    

 

638,3

              

 

0,02

    

 

FDA/FDNE/SUDAM/SUDENE

284,7

            

 

0,01

    

 

332,6

            

 

0,01

    

 

-

                

 

-

      

 

1.200,0

         

 

0,04

    

 

-

                 

 

-

      

 

Fundo Constitucional do DF

459,5

            

 

0,02

    

 

474,0

            

 

0,02

    

 

690,9

            

 

0,02

    

 

450,5

            

 

0,01

    

 

503,5

              

 

0,02

    

 

Créditos Extraordinários 

(1)

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

4.517,3

         

 

0,15

    

 

-

                 

 

-

      

 

Fabricação de Cédulas e Moedas

507,8

            

 

0,02

    

 

599,9

            

 

0,02

    

 

-

      

 

600,0

            

 

0,02

    

 

-

                 

 

-

      

 

FGTS

2.005,7

         

 

0,08

    

 

1.837,7

         

 

0,06

    

 

2.253,1

         

 

0,07

    

 

2.253,1

         

 

0,07

    

 

2.253,3

           

 

0,07

    

 

Transf. Agência Nacional de Águas

26,5

              

 

0,00

    

 

23,1

              

 

0,00

    

 

35,1

              

 

0,00

    

 

35,1

              

 

0,00

    

 

49,6

                

 

0,00

    

 

Anistiados

152,5

            

 

0,01

    

 

91,6

              

 

0,00

    

 

226,7

            

 

0,01

    

 

198,7

            

 

0,01

    

 

195,0

              

 

0,01

    

 

Benefícios de Legislação Especial

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

14,4

              

 

0,00

    

 

18,3

              

 

0,00

    

 

232,3

              

 

0,01

    

 

Apoio Financeiro aos Municípios

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

1.000,0

         

 

0,03

    

 

-

                 

 

-

      

 

Ressarcimento Est Mun - combustíveis fósseis

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

115,7

              

 

0,00

    

 

Legislativo/Judiciário/MPU

4.804,5

         

 

0,18

    

 

5.636,4

         

 

0,20

    

 

6.320,7

         

 

0,20

    

 

6.228,5

         

 

0,20

    

 

7.274,3

           

 

0,22

    

 

Subtotal das Despesas Obrigatórias

358.369,6

     

 

13,80

  

 

391.550,8

     

 

13,55

  

 

458.718,7

     

 

14,54

  

 

453.767,1

     

 

14,89

  

 

489.817,6

       

 

14,72

  

 

Discricionárias - Executivo

102.246,2

     

 

3,94

    

 

112.861,2

     

 

3,91

    

 

151.071,2

     

 

4,79

    

 

138.950,9

     

 

4,56

    

 

170.855,2

       

 

5,14

    

 

Outras Discricionárias

97.144,4

       

 

3,74

    

 

105.023,9

     

 

3,63

    

 

132.923,7

     

 

4,21

    

 

117.399,3

     

 

3,85

    

 

136.330,8

       

 

4,10

    

 

Reserva de  Contingência / Orçamentária 

(3)

-

                

 

-

      

 

-

      

 

2.595,9

         

 

0,08

    

 

-

                

 

-

      

 

4.738,9

           

 

0,14

    

 

Projeto Piloto de Investimentos

5.101,7

         

 

0,20

    

 

7.837,3

         

 

0,27

    

 

15.551,6

       

 

0,49

    

 

15.551,6

       

 

0,51

    

 

22.500,0

         

 

0,68

    

 

Programa Minha Casa Minha Vida

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

6.000,0

         

 

0,20

    

 

7.285,6

           

 

0,22

    

 

Fundo Soberano Brasileiro

-

                

 

-

      

 

14.244,0

       

 

0,49

    

 

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

-

                 

 

-

      

 

DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA

(173,8)

         

 

(0,01)

 

 

(1.322,4)

      

 

(0,05)

 

 

-

                

 

-

      

 

-

                

 

-

      

 

-

                 

 

-

      

 

PRIMÁRIO FISCAL E SEGURIDADE SOCIAL

Com Projeto Piloto de Investimentos

57.651,0

     

 

2,22

   

 

70.078,8

     

 

2,43

   

 

52.311,7

     

 

1,66

   

 

27.109,1

     

 

0,89

   

 

49.020,3

      

 

1,47

   

 

Sem Projeto Piloto de Investimentos

62.752,7

     

 

2,42

   

 

77.916,1

     

 

2,70

   

 

67.863,3

     

 

2,15

   

 

42.660,7

     

 

1,40

   

 

71.520,3

      

 

2,15

   

 

Superávit Primário Estatais Federais

13.696,3

     

 

0,53

   

 

14.035,8

     

 

0,49

   

 

22.080,8

     

 

0,70

   

 

6.094,4

       

 

0,20

   

 

6.653,0

        

 

0,20

   

 

Memorando

Déficit da Previdência

(44.881,65)

  

 

(1,73)

 

 

(36.206,74)

  

 

(1,25)

 

 

(40.810,98)

  

 

(1,29)

  

 

(40.782,30)

  

 

(1,34)

 

 

(38.907,96)

   

 

(1,17)

 

 

Proposta                                 

Orçamentária

2010

Discriminação

Realizado

2007            

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal; PL 46/09; IBGE. Elaboração dos autores.

2009

Lei de Orçamento

2008

Reprogramado                

3ª Avaliação          

(Decreto 6.923)         


76. Eles ocorrem nos seguintes grupos de tributos: (a) IPI, com quase 40%, ou R$ 11,2 bilhões a mais, e aumento de 0,26 ponto de percentagem do PIB em relação a 2009. O aumento reflete a recomposição da alíquota do IPI sobre automóveis, caminhões e produtos da linha branca, aumento da alíquota de cigarros com vigência em todo o ano, aumento do consumo de produtos industrializados, e os resultados do novo programa de parcelamento, que beneficiará, em especial, os contribuintes que se julgavam com direito ao crédito prêmio à exportação; (b) impostos sobre a renda e os lucros (imposto de renda e CSLL), com 12,5%, ou R$ 29,5 bilhões a mais, somados, e aumento de 0,24 ponto de percentagem do PIB. Estão previstos, em relação a 2009, particularmente, o aumento do imposto de renda da pessoa física de 52%, ou R$ 7,6 bilhões, para o recorde de 0,67% do PIB; o aumento do imposto de renda da pessoa jurídica em R$ 8 bilhões; e o aumento do imposto de renda na fonte sobre o capital, de 11%, ou R$ 3 bilhões; espera-se também o aumento da CSLL em 18%, ou R$ 8,7 bilhões; e (c) Cofins/PIS-Pasep, com 20%, ou R$ 30,8 bilhões a mais, aumento equivalente a ½ ponto percentagem do PIB.

77. A Tabela abaixo entra em detalhes da receita administrada e acrescenta o realizado em 2007 no comparativo.
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(R$ milhões)

Superestimativa de 

Receitas da União

Subestimativa de 

Despesa Obrigatória

Operações com Ativos (1/1)

1.300

                       

 

Terceirização da Folha de Pagamentos do Executivo (2/3)

2.400

                       

 

Arrecadação Extraordinária da RFB (União)  

(1)

13.325

                     

 

Tributação da Caderneta de Poupança 

(1)

(550)

                         

 

Lei Kandir e Auxílios Financeiros a Estados Exportadores

3.900

                       

 

Aumento Real dos Demais Benefícios Previdenciários

3.000

                       

 

Reajustes do Judiciário

200

                          

 

Redução da DRU sobre a Educação 

(2)

-

                           

 

Complementação do Fundeb 

(3)

-

                           

 

Subtotal Orçamentário

16.475

                     

 

7.100

                       

 

Subsídios da MP 465/09 

(4)

1.000

                       

 

Despesas extraorçamentárias 

(5)

1.800

                       

 

Subtotais

16.475

                     

 

9.900

                       

 

Soma

Fonte: PL 46/09. Estimativas e elaboração dos autores.

(1)

 Descontada receita compartilhada.

(2)

 Estimada em R$ 7,7 bilhões, com reflexo nas fontes do orçamento.

(3)

 Impacto orçamentário de R$ 1,1 bilhão.

(4)

 Ver Mensagem. Afetará a execução.

(5)

 Preços de 2009. Afetará execução.

26.375

                                                            

 


78. O aumento significativo da receita da Cide-combustíveis (de R$ 2,5 bilhões) é devido ao aumento das alíquotas específicas sobre a gasolina e o diesel. 

79. A Cofins passará ao equivalente a 4,4% do PIB. Essa contribuição social cresceu substancialmente em proporção do PIB, de 2007 para 2008, e teve receita frustrada em 2009 por conta de compensações de outros tributos. Chama a atenção o crescimento esperado da arrecadação da Cofins, e falta explicação para a expectativa de receitas extraordinárias da ordem de R$ 7,3 bilhões em 2010, já que acompanha, ainda que com certa elasticidade, a evolução do PIB.

80. Dois aspectos parecem particularmente frágeis quanto ao modelo de previsão de receitas administradas pela RFB do projeto de lei orçamentária: (a) faltam esclarecimentos sobre os cálculos da renúncia de tributos decorrentes de desonerações temporárias em 2009, e em 2010. Em regra, cálculos oficiais em exercícios anteriores comprovadamente superestimaram perdas; e (b) não obstante o procedimento ter se revelado correto para suprir a imprecisão do modelo de previsão de receitas, parece imprudente supor que R$ 31,5 bilhões de receitas administradas pela RFB, ou 6% do total desse grupo, possam corresponder a receitas extraordinárias. Incluindo a arrecadação líquida do INSS, receitas que não se justificam por efeito de mudanças legislativas e variações de preço e quantidade somam R$ 36,1 bilhões. 

81. Dentre as receitas não-administradas, a mais importante contribuição para o aumento de receitas de 2009 para 2010 é dada por compensações financeiras (inclusive royalties), que aumentam R$ 7,4 bilhões, ou 35% em relação a 2009, em grande parte como reflexo da estimativa de alta do preço médio do barril de petróleo em mais de 30%. O segundo aumento mais relevante é das contribuições dos servidores para seu plano de seguridade social, de 13%, ou R$ 1 bilhão de reais. A folha só aumentará 9%. 

82. Concessões crescem pouco mais de R$ 800 milhões.
 No entanto, incluem novo componente que não se arrecadou em anos anteriores, a terceirização da folha de pagamentos da folha da União, com previsão de receitas de R$ 3,6 bilhões. Caso não ocorresse essa arrecadação, concessões renderiam apenas R$ 1,8 bilhão, embora a estimativa de receitas de outorga de serviços de telecomunicações esteja conservadora. Tem-se falado que a concessão de áreas de exploração de petróleo via bônus de assinatura colaboraria para melhores receitas em 2010, mas essa possibilidade está descartada, segundo fontes oficiais, que prevêem que o 1º leilão do Pré-sal só venha a ocorrer em 2011.

83. Dado o patamar que já deveriam atingir em 2009, em 2010 a previsão seria de que as receitas de dividendos e juros sobre o capital próprio caíssem 3,5%, pouco menos de R$ 600 milhões. Ocorre que a reprogramação de dividendos para 2009 já foi superada pelos ingressos efetivos.

84. Dividendos oscilam parte em função de necessidades de caixa do Tesouro, e esta fonte em 2009 provavelmente continuará sendo abundantemente utilizada, diante das sucessivas frustrações da arrecadação de impostos e contribuições. Para 2009, a lei previu R$ 10,1 bilhões, mas a última reestimativa do Executivo foi de R$ 16,7 bilhões (65% a mais), em grande parte devido aos pagamentos elevados feitos pelo BNDES. O risco de não se realizar esse montante desapareceu diante do desempenho acumulado até agosto, com R$ 19,6 bilhões já arrecadados. Isso representa volume recorde de contribuição das estatais.

VII – DESPESAS PRIMÁRIAS

85. Despesas primárias aumentarão R$ 68 bilhões em relação ao reprogramado de 2009, chegando a R$ 660,7 bilhões em 2010, como mostra a Tabela da página seguinte.
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(1)

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

(R$ milhões)

Valor 

(4)

% do 

PIB

14.742,6

6.680,3

21.422,8

7.108,8

5.248,8

5.987,2

0,35

16.567,6

5.394,6

21.962,2

12.099,2

6.706,5

10.215,9

0,53

25.670,6

6.941,2

32.611,8

19.353,7

8.506,7

12.354,6

0,58

28.433,8

13.385,6

41.819,4

21.569,9

9.127,5

17.098,1

0,72

45.222,1

16.911,6

62.133,7

36.937,3

12.237,7

21.740,3

0,84

50.645,3

31.580,1

82.225,4

37.955,4

11.306,0

28.048,7

0,97

54.001,0

40.374,8

94.375,8

37.551,5

1,23

51.333,6

51.333,6

1,54

Empenhado/ 

Liquidado 1

Pago

Liquidado 2                     

(3)

(4)

 Inclui pagamentos do orçamento do exercício e de restos a pagar dos exercícios anteriores. Em 2009, 

corresponde a limite para empenho autorizado em decreto e portarias para o Executivo e demais poderes, e 

distribuição da reserva entre custeio e investimento nas mesmas proporções da Portaria Interministerial 64/09. 

2008

Fonte: SIAFI; IBGE; 2ª Avaliação Orçamentária; PL 46/09. Elaboração dos autores.

(3)

 Não inclui restos a pagar não processados do exercício.

(5)

 Dotação prevista no projeto de lei orçamentária para 2010 acrescida de 2/3 da reserva de contingência.

Executável          

(I)+(II) 

(2)

2007

2005

2004

2003

2006

Exercício

Lei + 

Créditos               

(I)

RP Exerc  

Anteriores         

(II)

(2)

 Autorização orçamentária para gastar se houvesse o correspondente limite financeiro.

2009

(1)

 Obrigatórios e discricionários. Despesas primárias nos gnd 4 e 5, exceto o FSB. RP significa "restos a pagar".

  2010 

(5)


86. Não obstante o piso mais elevado para o superávit primário, as despesas primárias crescem 0,4% do PIB em relação ao reprogramado de 2009, e serão 1,9% do PIB maiores que em 2008. O aumento da despesa primária em relação a 2009 é provocado basicamente pelo crescimento das despesas discricionárias do Executivo (+0,6% do PIB). O que assegura essa expansão no próximo exercício é a combinação do aumento esperado da arrecadação com queda de pouco menos de 0,2% do PIB do conjunto das despesas obrigatórias. As receitas primárias líquidas crescerão 1% do PIB em relação a 2009.
 A pequena queda nas obrigatórias reflete, em primeiro lugar, o fato de que a proposta de 2009 não contempla todas as despesas previsíveis quando de seu encaminhamento. De um lado, é nula a previsão para despesas com compensações a estados exportadores (R$ 3,9 bilhões a menos em relação a 2009, se a demanda não for maior). De outro, há despesas que são apropriadas apenas na etapa da execução e estão em 2009 – restos a pagar de créditos extraordinários, despesas com a fabricação de cédulas e moedas e subsídios para o FDA e o FNDE, somando R$ 6,3 bilhões. De despesas extraorçamentárias, nesta proposta foram considerados apenas subsídios e subvenções. Feitos os ajustes em 2009 e 2010 citados acima, haverá um pequeno aumento em relação ao PIB, de 2009 para 2010.

87. As despesas de pessoal vêm crescendo desde 2006, e até 2008, sempre situando-se abaixo de 5% do novo PIB do IBGE. Em 2008, apesar das múltiplas concessões aos servidores (originalmente MP 431, 434, 440 e 441, cujo impacto foi estimado em R$ 29 bilhões), aumentaram moderadamente porque os reajustes salariais foram parcelados em 3 exercícios. De 2008 para 2009 haverá um salto de 4,6% do PIB para 5,05% do PIB, em decorrência da anualização de parte dos reajustes concedidos em 2008 e da entrega de novas parcelas. Despesas com pessoal em 2010 ficarão estáveis em relação ao PIB, mesmo com o crescimento econômico esperado. As estimativas com despesas de pessoal em 2009 podem estar subestimadas, bem como as de 2010.

88. As despesas com benefícios previdenciários e outras vinculadas ao salário mínimo cresceram de maneira acelerada, influenciadas pela correção do piso nacional de salários bem acima dos índices oficiais de inflação. A regra atualmente em uso, proposta pelo Executivo no âmbito do PAC, mesmo faltando ainda a aprovação do PL 1/07, é de que o salário mínimo seja reajustado pela inflação e pelo crescimento real do PIB do segundo ano anterior. De outro lado, cai o déficit da Previdência, em virtude do desempenho da arrecadação.

89. Os benefícios previdenciários, separadamente, apresentaram pela primeira em 2008, queda em relação ao PIB, refletindo em parte o crescimento da economia de 2006 de 4% (contra 5,1% em 2008) e medidas administrativas para combate de fraudes. Em 2009, retoma trajetória ascendente, refletindo em alguma medida crescimento mais elevado em 2007 (5,7%, contra 1% em 2009) e grande variação do INPC em 2008, e vai a 7,3% do PIB, permanecendo nesse patamar na proposta de 2010. Ocorre que o projeto de lei não previu dotação para a despesa adicional que derivará do aumento real dos benefícios previdenciários dos que ganham acima de um salário mínimo. Lei nesse sentido pode implicar despesa adicional de R$ 3 bilhões (e pequeno ganho com o aumento do salário de contribuição).
  

90. LOAS, salário desemprego e renda mensal vitalícia, todas vinculadas ao salário mínimo, somadas, saem de 1,2% do PIB em 2007 para 1,5% do PIB na proposta de 2010.

VIII – DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL
 

91. Desde 2005 discute-se a melhoria dos indicadores fiscais, que culminaria com a obtenção de déficit nominal zero. Foi fixado na LDO de 2006 limite para despesas primárias correntes. A LDO de 2007 pretendeu que caíssem o equivalente a 0,1% do PIB no exercício, exigência que não foi cumprida. De 2008 em diante, a LDO silenciou a respeito de limites para a despesa.  Quando da divulgação do PAC em 2007, anunciou-se a intenção de reduzir gradualmente as despesas correntes até 2010, para o que contribuiria, além do forte crescimento do PIB, a aprovação do PLP 1/07, propondo limite para a expansão da despesa com pessoal. Sua tramitação está parada. A recessão de 2009 esvaziou temporariamente esse debate, atribuindo-se ao aumento de despesas correntes papel anti-cíclico, diante dos obstáculos enfrentados para que se acelerassem os investimentos.

92. 2010 traz de novo o temor de que a anunciada retomada da economia possa pressionar os preços, reprimidos na recessão, e economistas voltam a sugerir que o orçamento reparta com o Banco Central a tarefa de controlar a demanda, contendo despesas correntes primárias.
 A Tabela na próxima página, elaborada de acordo com as notas de rodapé, mostra como evoluem essas despesas (dados em regime de competência).

93. É difícil demonstrar que prossegue em 2010 a tendência recente do Executivo, de inflar as despesas correntes obrigatórias – e esta observação vale igualmente para despesas quase obrigatórias, como as com transferências de renda. As previsões mais elevadas de receitas, juntamente com despesas obrigatórias, subestimadas, permitem que se registre aumento nas dotações de despesas discricionárias com investimento. 

94. Uma vez que as despesas correntes obrigatórias em 2010 “carregam” o patamar alcançado em 2009, pode-se comparar as previsões de 2010 com a execução de 2008 e de exercícios anteriores.

95. No total, as despesas primárias correntes deverão crescer entre 2006 e 2010 no equivalente a quase 2% do PIB, favorecidas pelo aumento das receitas federais líquidas (de pouco mais de 2,1% do PIB). A maior parte do crescimento da despesa se dará relativamente a 2008: o acréscimo em correntes será o equivalente a 1,6% do PIB.

96. A maior parte do crescimento das despesas primárias correntes deveu-se a despesas obrigatórias, que subirão em 1,3% do PIB de 2006 para 2010, e em 1,1% do PIB em relação a 2008, mesmo que faltem na programação de 2010 itens importantes como as compensações a estados e municípios (o que explica em parte a queda em relação a 2009).
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2006

2007

2008

R$ bi

% PIB

R$ bi 

(1)

% PIB

R$ bi

R$ bi

% PIB

R$ bi

% PIB

R$ bi

% PIB

Setor Público

3,80

3,91

4,08

119,9

3,80

76,2

    

 

2,50

(43,7)

111,5

3,30

109,8

3,30

(1,7)

-

   

 

Governo Federal

2,74

2,75

2,95

90,0

2,85

48,8

    

 

1,60

(41,2)

79,4

2,35

78,2

2,35

(1,2)

-

   

 

Governo Central

2,17

2,29

2,47

67,9

2,15

42,7

    

 

1,40

(25,2)

72,6

2,15

71,5

2,15

(1,1)

-

   

 

Estatais Federais

0,57

0,46

0,49

22,1

0,70

6,1

      

 

0,20

(16,0)

6,8

0,20

6,7

0,20

(0,1)

-

   

 

(Grupo Petrobras)

0,56

 



0,46

 



0,40

 

15,0

0,47

-

     

 

-

   

 

(15,0)

0,0

-

  

 

0,0

-

  

 

0,0

-

   

 

Governos Regionais

1,07

1,16

1,13

30,0

0,95

27,4

    

 

0,90

(2,6)

32,1

0,95

31,6

0,95

(0,5)

-

   

 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

(2)

Receita Primária 

23,02

23,88

24,83

805,3

25,52

743,3

24,39

(62,0)

816,7

24,18

853,6

25,66

36,9

1,48

  

 

Despesa Primária 

(3)

20,98

21,66

22,40

753,0

23,86

716,2

23,50

(36,8)

766,6

22,70

804,6

24,2

 

38,0

1,49

  

 

Resultado Primário

2,05

2,22

2,43

52,3

1,66

27,1

0,89

(25,2)

50,1

1,48

49,0

1,47

 

(1,1)

(0,0)

  

 

  PPI/PAC 

(4)

0,12

0,20

0,27

15,6

0,49

15,6

0,51

0,0

22,5

0,67

22,5

0,68

 

0,0

0,0

    

 

Resultado Primário II 

(5) 

2,16

2,42

2,70

67,9

2,15

42,7

1,40

  

 

(25,2)

72,6

2,15

71,5

2,15

 

(1,1)

(0,0)

  

 

Memorando 

(2)

Setor Público sem Petrobras

3,24

3,45

3,68

104,9

3,33

76,2

    

 

2,50

(28,8)

111,5

3,30

109,8

3,30

(1,7)

-

   

 

Gov Federal sem Petrobras

2,18

2,29

2,55

75,0

2,38

48,8

    

 

1,60

(26,3)

79,4

2,35

78,2

2,35

(1,2)

-

   

 

PPI/PAC 

(4)

0,12

0,20

0,27

15,6

0,49

15,6

    

 

0,51

0,0

16,9

0,50

22,5

0,68

5,6

0,18

Meta Federal sem PPI/PAC

...

...

...

74,4

2,36

33,2

    

 

1,09

(41,2)

62,5

1,85

55,7

1,67

(6,8)

(0,18)

 

Recebíveis de Itaipu

0,12

0,07

0,04

...

...

...

...

...

...

...

...

...

...

...

Crescimento do PIB (%)

3,97

5,67

 

5,08

 

...

...

...

% PIB

3,5

1,0/2,0 

(6) 

Discrinação

Resultados

Fonte: Banco Central do Brasil; informações complementares ao PL 38/08;  PL 46/09; e Nota Técnica CD 17/09, de 31/8. Elaboração dos autores.

Metas

Reprogramado 

(PL 15/09-CN)                                 

(b)

Orçamento               

(a)                         

(c)                              

=                                 

(b)-(a)

2009

Projeto de LDO               

(d)                         

2010

(f)                              

=                                 

(e)-(d)

Projeto de Lei 

Orçamentária               

(e)                         

(3)

 Inclui como despesas as transferências a estados e municípios, discrepância estatística e, a partir de 2005, o PPI.

4,5

4,5

(2)

 Inclui no resultado das estatais de 2006 a 2008 os recebíveis de Itaipu, conforme relatórios de cumprimento de metas do Tesouro. 

(1)

 Valores da reprogramação. 

(4)

 Até 2009, PPI; a partir de 2010, PAC.

(5)

 Retira da meta as despesas com o PPI/PAC.

(6)

 Crescimento previsto na 3ª Avaliação e no PL 15/09, na ordem apresentada. 


97. As despesas correntes discricionárias, que incluem toda a manutenção da máquina pública e também algumas despesas de execução obrigatória, como os repasses para o Sistema Único de Saúde (SUS) e as transferências de renda (bolsa família), representaram 3% do PIB em 2006, e mais de 3% do PIB em 2007 e 2008. Podem chegar a 3,5% do PIB em 2009, na hipótese de que 73% da reserva orçamentária ainda não distribuídos sejam realocados em despesas correntes discricionárias. Em 2010, retoma-se a trajetória ascendente. Essas despesas em 2010 terão subido, em relação a 2006 e 2008, 0,7% do PIB e 0,5% do PIB, respectivamente.

98. Despesas de capital cresceram em 2007 para pouco mais de 1,4% do PIB, e caem em 2008. O valor referente à 3ª Avaliação de 2009 equivale a 1,2% do PIB. Na proposta de 2010, despesas de capital montam a pouco mais de 1,5% do PIB, considerado já o aumento decorrente da aprovação de emendas individuais.
IX – INVESTIMENTO E O PROJETO PILOTO DE INVESTIMENTO 
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 

Receita Administrada pela Receita Federal do Brasil, 2007

-

2010

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$      

          

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

R$                

 

Milhões

 

%  PIB

 

 Imposto de Importação

 

12.220

 

          

 

 

 

0,47

 

17.171

 

        

 

 

 

0,59

 

20.559,0

 

     

 

 

 

0,65

 

  

 

 

 

15.

813,1

 

     

 

 

 

0,52

 

  

 

 

 

17.186,2

 

         

 

 

 

0,52

 

  

 

 

 

 IPI

 

31.945

 

          

 

 

 

1,23

 

37.361

 

        

 

 

 

1,29

 

44.943,9

 

     

 

 

 

1,42

 

  

 

 

 

28.525,9

 

     

 

 

 

0,94

 

  

 

 

 

39.722,9

 

         

 

 

 

1,19

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Fumo

 

2.803

 

  

          

 

 

 

0,11

 

3.211

 

          

 

 

 

0,11

 

3.176,2

 

       

 

 

 

0,10

 

  

 

 

 

3.304,1

 

       

 

 

 

0,11

 

  

 

 

 

4.825,4

 

           

 

 

 

0,15

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Bebidas

 

2.589

 

            

 

 

 

0,10

 

2.489

 

          

 

 

 

0,09

 

2.618,2

 

       

 

 

 

0,08

 

  

 

 

 

2.299,9

 

       

 

 

 

0,08

 

  

 

 

 

2.511,4

 

           

 

 

 

0,08

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Automóveis

 

5.229

 

            

 

 

 

0,20

 

6.032

 

          

 

 

 

0,21

 

7.780,6

 

       

 

 

 

0,25

 

  

 

 

 

1.768,9

 

       

 

 

 

0,06

 

  

 

 

 

5.781,2

 

           

 

 

 

0,1

7

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Importação

 

7.692

 

            

 

 

 

0,30

 

10.351

 

        

 

 

 

0,36

 

12.718,8

 

     

 

 

 

0,40

 

  

 

 

 

8.659,1

 

       

 

 

 

0,28

 

  

 

 

 

9.263,7

 

           

 

 

 

0,28

 

  

 

 

 

   IPI 

-

 Outros

 

13.632

 

          

 

 

 

0,52

 

15.278

 

        

 

 

 

0,53

 

18.650,1

 

     

 

 

 

0,59

 

  

 

 

 

12.493,9

 

     

 

 

 

0,41

 

  

 

 

 

17.341,2

 

         

 

 

 

0,52

 

  

 

 

 

 Imposto de Renda

 

148.192

 

        

 

 

 

5,70

 

179.248

 

      

 

 

 

6,20

 

202.693,8

 

   

 

 

 

6,42

 

  

 

 

 

186.886,2

 

   

 

 

 

6,13

 

  

 

 

 

207.63

6,7

 

       

 

 

 

6,24

 

  

 

 

 

  IR 

-

 Pessoa Física

 

13.710

 

          

 

 

 

0,53

 

15.048

 

        

 

 

 

0,52

 

17.173,5

 

     

 

 

 

0,54

 

  

 

 

 

14.641,8

 

     

 

 

 

0,48

 

  

 

 

 

22.189,3

 

         

 

 

 

0,67

 

  

 

 

 

  IR 

-

 Pessoa Jurídica

 

67.976

 

          

 

 

 

2,62

 

81.413

 

        

 

 

 

2,82

 

91.403,9

 

     

 

 

 

2,90

 

  

 

 

 

84.713,6

 

     

 

 

 

2,78

 

  

 

 

 

92.756,2

 

         

 

 

 

2,79

 

  

 

 

 

  IR 

-

 Fonte

 

66.506

 

          

 

 

 

2,56

 

82.787

 

        

 

 

 

2,86

 

94.116,4

 

     

 

 

 

2,98

 

  

 

 

 

87.530,8

 

     

 

 

 

2,87

 

  

 

 

 

92.691,3

 

         

 

 

 

2,79

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Trabalho

 

32.072

 

          

 

 

 

1,23

 

41.346

 

        

 

 

 

1,43

 

44.532,0

 

     

 

 

 

1,41

 

  

 

 

 

43.175,1

 

     

 

 

 

1,42

 

  

 

 

 

43.878,9

 

         

 

 

 

1,32

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Capital

 

2

1.488

 

          

 

 

 

0,83

 

25.585

 

        

 

 

 

0,89

 

32.566,3

 

     

 

 

 

1,03

 

  

 

 

 

26.679,2

 

     

 

 

 

0,88

 

  

 

 

 

29.574,7

 

         

 

 

 

0,89

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Remessas

 

7.908

 

            

 

 

 

0,30

 

9.932

 

          

 

 

 

0,34

 

10.759,4

 

     

 

 

 

0,34

 

  

 

 

 

11.299,8

 

     

 

 

 

0,37

 

  

 

 

 

12.396,0

 

         

 

 

 

0,37

 

  

 

 

 

    IRRF 

-

 Outros

 

5.038

 

            

 

 

 

0,19

 

5.924

 

          

 

 

 

0,20

 

6.258,7

 

       

 

 

 

0,20

 

  

 

 

 

6.376,7

 

       

 

 

 

0,21

 

  

 

 

 

6.841,7

 

           

 

 

 

0,

21

 

  

 

 

 

 IOF

 

7.855

 

            

 

 

 

0,30

 

20.340

 

        

 

 

 

0,70

 

21.875,6

 

     

 

 

 

0,69

 

  

 

 

 

18.641,3

 

     

 

 

 

0,61

 

  

 

 

 

21.122,6

 

         

 

 

 

0,63

 

  

 

 

 

 COFINS

 

103.641

 

        

 

 

 

3,99

 

121.924

 

      

 

 

 

4,22

 

135.708,2

 

   

 

 

 

4,30

 

  

 

 

 

121.339,7

 

   

 

 

 

3,98

 

  

 

 

 

145.866,3

 

       

 

 

 

4,38

 

  

 

 

 

 PIS/PASEP

 

26.759

 

          

 

 

 

1,03

 

31.516

 

        

 

 

 

1,09

 

34.666,0

 

     

 

 

 

1,10

 

  

 

 

 

32.138,8

 

     

 

 

 

1,05

 

  

 

 

 

38.347,2

 

         

 

 

 

1,15

 

  

 

 

 

 

CSLL

 

34.562

 

          

 

 

 

1,33

 

44.613

 

        

 

 

 

1,54

 

49.555,6

 

     

 

 

 

1,57

 

  

 

 

 

47.515,0

 

     

 

 

 

1,56

 

  

 

 

 

56.225,8

 

         

 

 

 

1,69

 

  

 

 

 

 CPMF

 

36.520

 

          

 

 

 

1,41

 

1.109

 

          

 

 

 

0,04

 

-

 

              

 

 

 

-

 

  

  

 

 

 

73,1

 

            

 

 

 

0,00

 

  

 

 

 

-

 

                  

 

 

 

-

 

    

 

 

 

 CIDE

-

Combustíveis

 

7.944

 

            

 

 

 

0,31

 

5.944

 

          

 

 

 

0,21

 

4.620,1

 

       

 

 

 

0,15

 

  

 

 

 

4.846,5

 

       

 

 

 

0,16

 

  

 

 

 

7.306,3

 

           

 

 

 

0,22

 

  

 

 

 

Outras Administradas

 

7.862

 

            

 

 

 

0,30

 

7.109

 

          

 

 

 

0,25

 

7.729,5

 

       

 

 

 

0,24

 

  

 

 

 

9.919,3

 

       

 

 

 

0,33

 

  

 

 

 

11.550,3

 

         

 

 

 

0,35

 

  

 

 

 

TOTAL 

 

417.499,3

 

     

 

 

 

16,07

 

 

 

466.336,0

 

   

 

 

 

16,1

4

 

 

 

522.351,6

 

   

 

 

 

16,55

 

 

 

465.699,0

 

   

 

 

 

15,28

 

 

 

544.964,3

 

       

 

 

 

16,38

 

 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil; Orçamento de 2009; PL 46/09; IBGE. Elaboração dos autores.

 

Item

 

Realizado

 

Lei

 

2007

 

Realizado
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Proposta

 

2010
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ogramado          
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A Tabela abaixo mostra o rápido aumento dos investimentos dos orçamentos fiscal e da seguridade.

100. Em 2008, os investimentos foram de 1% do PIB. Em 2009, todos os poderes, repartida a reserva do Executivo entre investimento e custeio nas mesmas proporções da Portaria Interministerial 64/09, de 30/3, poderão investir até R$ 37,6 bilhões, o equivalente a 1,2% do PIB. Até agosto, segundo o SIAFI, investimentos e inversões financeiras primários pagos, de todos os tipos (PPI, PAC exceto PPI e demais investimentos e inversões) foram R$ 17,1 bilhões (que a tabela não mostra), menos da metade daquele valor. Destacam-se os valores executáveis em 2009 e o peso crescente dos restos a pagar.

101. As despesas constantes da programação do PPI efetivamente executadas podem ser abatidas da meta de superávit primário. O limite de abatimento a esse título em 2009 era de R$ 15,6 bilhões. Pouco mudou em relação ao ano passado: em 2008, no 1º semestre o realizado foi de R$ 2,7 bilhões. Em 2009, R$ 3,9 bilhões: em meio ano, apenas 25% da dotação. Em 2010, o PPI cedeu lugar ao PAC, e despesas livres da meta de superávit primário subiram para R$ 22,5 bilhões. 

102. Em 2010, acrescentamos 2/3 da reserva de contingência primária que consta da proposta, na expectativa de que será esse o aproveitamento em investimentos e inversões financeiras primárias, e a dotação alcançaria R$ 51,3 bilhões. As despesas com investimento e inversões financeiras primárias cresceriam para mais de 1,5% do PIB. 

X – LACUNAS NA PROPOSTA

103. Existe a percepção disseminada entre os analistas de que a proposta para 2010 não é realista, seja porque as despesas obrigatórias estão subestimadas, algumas omitidas; seja porque receitas estão superestimadas ou são pouco confiáveis. 

104. Essa conclusão mudaria se novas fontes substanciais de receita viessem a ser criadas ou se houver acordo em relação a que nem todas as despesas de investimento que constam do projeto devam ser executadas. Da forma como a previsão das receitas veio na proposta, é compatível com taxa de crescimento econômico bem mais elevada que os 4,5% admitidos, e as receitas extraordinárias que inclui abrangeriam um bom volume de novas fontes

105. A Tabela da página seguinte resume os principais fatores de desequilíbrio na proposta que não dizem respeito a comportamento de variáveis econômico-fiscais. 

106. Receitas estão superestimadas, sob 2 aspectos. Há ingressos que nunca aconteceram; outros, cujos montantes parecem excessivos. 

107. A terceirização da folha de pagamentos do Executivo encontra paralelo em decisões bem sucedidas de alguns estados e municípios e também de outros poderes da União. Entretanto, o valor da proposta (R$ 3,6 bilhões) parece excessivo e dificilmente será arrecadado em sua totalidade já em 2010. 

108. Outra receita nova e que tem baixa probabilidade de ingresso é a operação com ativos (R$ 1,3 bilhão), que adviria da venda de bens imóveis da extinta Rede Ferroviária Federal. Desde 2007 a previsão desses recursos está na programação sem que nada tenha sido arrecadado até o momento.

109. De outro lado, a previsão de receitas extraordinárias soma quase R$ 36 bilhões, enquanto representaram R$ 9,4 bilhões em 2008. Na proposta orçamentária de 2009, o Congresso admitiu R$ 9,3 bilhões. Um valor aceito, tendo em vista o crescimento previsto para 2010 é de R$ 12 bilhões, e mais algum ganho com a recuperação de IPI de crédito prêmio e com o Refis 4. 
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110. Além disso, não constando da Tabela, há o leilão da folha do INSS, que pode render, segundo a proposta, R$ 500 milhões. Porém, a rede bancária, que deve dar o lance, vem contestando a decisão do Executivo de cobrar pelo privilégio de pagar os benefícios. 

111. Do lado da despesa a principal ausência são os recursos da desoneração das exportações (Lei Kandir). 

112. A complementação da União para o Fundeb foi estimada em R$ 7,2 bilhões. A Lei 11.494/07 permite que até 15% possam ser pagos em janeiro do exercício subseqüente. A proposta orçamentária para 2010 contempla apenas 85% da dotação (R$ 6,1 bilhões). Ocorre que a dotação de competência de 2010 deve estar consignada integralmente no orçamento em respeito aos princípios orçamentários e contábeis, e também como garantia de que não faltará autorização legal para que a complementação seja feita nos prazos devidos.

113. Há em tramitação projetos de lei e de emenda constitucional que devem resultar em maiores gastos em 2010, mas que estão ausentes da proposta. 

114. A proposta de emenda constitucional nº 277-A, já aprovada em primeiro turno na Câmara, reduzirá a desvinculação de receitas da União incidente sobre os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino em R$ 7,7 bilhões em 2010.  Caso aprovada até o final de 2009, o ajuste no orçamento de 2010 deverá levar em conta o atendimento por meio de emendas parlamentares e reaproveitamento de fontes de recursos.
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� Nota baseada em informações disponíveis até 11 de setembro. 


� Ver em � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Projetos/PLN/2009/ANEXOS/MSG326-09-anexo%20IV.pdf" ��http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Projetos/PLN/2009/ANEXOS/MSG326-09-anexo%20IV.pdf�. 


� Ver em � HYPERLINK "http://www2.camara.gov.br/internet/orcamentobrasil/orcamentouniao/estudos/2009" ��http://www2.camara.gov.br/internet/orcamentobrasil/orcamentouniao/estudos/2009�, a propósito da evolução das finanças do governo central, Nota Técnica 17/09, sobre resultados fiscais, desempenho de receitas e despesas federais e a avaliação orçamentária correspondente ao 3º bimestre.  


� O peso crescente das despesas obrigatórias e o excesso de vinculações continuam estimulando a esterilização de receitas legalmente vinculadas, próprias ou diretamente arrecadadas, para a geração do superávit. A desvinculação se dá no exercício subseqüente, quando esses recursos ociosos são convertidos em superávit financeiro. No passado previa-se freqüentemente a aplicação de recursos vinculados em títulos públicos, o que a LDO passou a proibir. 


� Isso ocorreu na proposta para 2008, não na lei, e em outras propostas e leis anteriores.





� Ver em � HYPERLINK "http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/esttributarios/estatisticas/CargaTributariaBR2008.htm" ��http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/esttributarios/estatisticas/CargaTributariaBR2008.htm�. 


� Em 2009 o governo havia desistido de arrecadar receitas de operações com ativos (venda de ativos públicos inservíveis), mas o item foi re-introduzido pelo Congresso. O governo continua esperando arrecadar R$ 2,5 bilhões com essa alienação, que foram mantidos na reprogramação. Iniciativas semelhantes redundaram em fracasso absoluto desde 2007, e até agosto nada havia sido arrecadado a esse título.


� As receitas em 2009 podem decepcionar. O governo previa, desde a lei até a 3ª avaliação, arrecadar R$ 4,6 bilhões com concessões. Até agosto foram arrecadados R$ 2,5 bilhões. Na programação de 2009 há ainda R$ 1,6 bilhão de outorga de serviços ferroviários, do qual menos de R$ 500 milhões foram arrecadados. Ainda, para bônus de assinatura previa-se R$ 1,6 bilhão, e menos de R$ 100 milhões foram arrecadados.


� Incluindo as transferências, a proposta traz despesas superiores ao que previu a LDO de 2010 em R$ 38 bilhões. 





� A política de reajuste dos benefícios da Previdência Social com valor superior ao salário mínimo é definida pela Constituição Federal de 1988 e regulamentada pela Lei 8.213/91.  Por meio de reajustes que repõem a inflação do período anterior, com base no INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), fica garantido o poder de compra (valor real) desses benefícios. No que diz respeito à atual política de reajuste do piso previdenciário, ele segue a variação do mínimo.


� Despesas liquidadas, incluindo restos a pagar não processados, pelo regime de competência, podendo divergir de outras Tabelas desta Nota.


� Uma preocupação expressa na última ata do Copom é com a política fiscal do governo, que se soma aos instrumentos monetários de estímulo à economia nos próximos meses: “No médio prazo, o risco advém dos efeitos, cumulativos e defasados, da distensão das condições financeiras e do impulso fiscal sobre a evolução da demanda doméstica, levando-se em conta a dinâmica do consumo e do investimento, em contexto de retomada da utilização dos fatores de produção. O balanço dessas influências sobre a trajetória prospectiva da inflação será fundamental na avaliação das diferentes possibilidades que se apresentam para a política monetária.” Ver em � HYPERLINK "http://www.bc.gov.br/?COPOM145" ��http://www.bc.gov.br/?COPOM145�. 


� Em 2007 foram aplicados (pagos) em investimentos e inversões financeiras primárias R$ 21,7 bilhões, 27% mais que em 2006. Os orçamentos fiscal e da seguridade social pagaram R$ 28 bilhões em 2008 nesses grupos de natureza de despesa, volume recorde desde 2001 (a Tabela não mostra dados de 2001 e 2002), com crescimento de quase 30% em relação ao exercício anterior. Em 2009, de acordo com o decreto e nossas hipóteses, o aumento será de 34%. 





� À luz do incremento de exercícios anteriores, um esforço forte seria alcançar 1,15% do PIB em 2009 (R$ 35 bilhões) e 1,35% do PIB em 2010 (R$ 44,9 bilhões).





� Argumenta que essa operação apresenta baixa ou até mesmo rentabilidade negativa, motivo pelo qual até bem pouco tempo a prestação do serviço era paga pela União.
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Fonte: Receita Federal do Brasil; Orçamento de 2009; PL 46/09; IBGE. Elaboração dos autores.
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